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T E X T E  DE L ' I N I T I A T I V E

I n i t i a t i v e  p o p u l a i r e  f é d é r a l e  c o n t r e  l ’e m p r i s e  é t r a n g è r e  

ET LE SURPEUPLEMENT DE LA SUISSE

I
La Constitution fédérale de la Confédération suisse du 29 mai 1874 
est complétée comme suit:

Article 69quater
a) La Confédération prend des mesures pour combattre l'emprise 

étrangère et le surpeuplement de la Suisse.
b) Le nombre des nouvelles naturalisations ne doit pas excéder 4000 

par an.
c) Le Conseil fédéral fa it en sorte que le nombre des étrangers résidant 

en Suisse ne dépasse pas 500 000. Dans chaque canton, la propor­
tion d'étrangers sera de 12 % au plus de la population suisse 
résidante, à l'exception du canton de Genève où elle sera de 25 % 
au plus.

d) Ne sont pas compris dans le nombre des étrangers selon la lettre c 
et sont exempts des mesures contre l'emprise étrangère et le sur­
peuplement : 150 000 saisonniers (ne résidant pas plus de 10 mois 
en Suisse et n'y ayant pas leur fam ille), 70 000 frontaliers, le 
personnel des établissements hospitaliers et les membres de repré­
sentations diplomatiques et consulaires.

I I
L'article 69quater entre en vigueur aussitôt après son acceptation 
par le peuple et les cantons et l'adoption de l'arrêté fédéral de 
validation.
Mesures selon la lettre c :
La réduction doit être opérée jusqu'au 1er janvier 1978. Le chiffre 
de la population étrangère est réduit du nombre des étrangers 
naturalisés à partir du 1er décembre 1970.
Il est expressément renoncé à la clause de retrait.
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A P R O P O S  DE LA V O T A T I O N

La v o t a t i o n  s u r  l ' i n i t i a t i v e  de 
" l ' A c t i o n  n a t i o n a l e  p o u r  le p e u p l e  

et la p a t r i e " ,  se d é r o u l e r a  le 

20 o c t o b r e  197 4 .  C e t t e  i n i t i a t i v e  
s ' i n t i t u l e  " i n i t i a t i v e  p o p u l a i r e  

c o n t r e  l ' e m p r i s e  é t r a n g è r e  et le 

s u r p e u p l e m e n t  de la S u i s s e "  ( v o i r  
t e x t e  c o m p l e t  p a g e  3 ). L ' i n i t i a t i v e  

a été d é p o s é e  p a r  l ' A c t i o n  n a t i o n a l e  

le 3 n o v e m b r e  1 9 7 2 ,  a p r è s  u n e  c o l ­

l e c t e  de 6 8 ' 3 6 2  s i g n a t u r e s  v a l a b l e s .  

Le C o n s e i l  f é d é r a l  a p r o p o s é  au P a r ­

l e m e n t  le 21 d é c e m b r e  1 9 7 3  de r e c o m ­

m a n d e r  au p e u p l e  et a u x  c a n t o n s  le 

r e j e t  de l ' i n i t i a t i v e ,  s a n s  c o n t r e -  

p r o p o s i t i o n .  Le C o n s e i l  n a t i o n a l  et 
le C o n s e i l  des E t a t s  se s o n t  p r o n o n ­

cés d a n s  ce s e n s .

C o n s é q u e n c e s  e x o r b i t a n t e s

L ' i n i t i a t i v e  a p o u r  b u t  de r é d u i ­
re, en l ' e s p a c e  de t r o i s  a n s  l ' e f f e c ­

t i f  des é t r a n g e r s  r é s i d a n t  en S u i s s e ,  

d ’e n v i r o n  5 6 0 ' 0 0 0  d é t e n t e u r s  de p e r ­

m i s  t a n t  a n n u e l  q u e  d ' é t a b l i s s e m e n t .  
En o u t r e ,  4 0 ' 0 0 0  " s a i s o n n i e r s "  et 

3 0 ' 0 0 0  " f r o n t a l i e r s "  s e r a i e n t  p r i v é s  

de l ' a u t o r i s a t i o n  de t r a v a i l l e r  en 

S u i s s e .  Les c o n s é q u e n c e s  de c e t t e  

i n i t i a t i v e  s e r a i e n t  si d é s a s t r e u s e s , 

q u ' e l l e  ne m é r i t e  r i e n  d ' a u t r e  q u ' u n  

r e j e t  c a t é g o r i q u e  p u r  et s i m p l e .

C o n t r e - p r o p o s i t i o n  i n a d é q u a t e

Des v o i x  se f i r e n t  e n t e n d r e  p o u r  

d e m a n d e r  au C o n s e i l  f é d é r a l  et au 

P a r l e m e n t  de p r é s e n t e r  à l e u r  t o u r  

un c o n t r e - p r o j e t  à c e t t e  i n i t i a t i v e .  

Le C o n s e i l  f é d é r a l  et la g r a n d e  m a ­

j o r i t é  du P a r l e m e n t  o n t  r e p o u s s é ,  
a v e c  d ' e x c e l l e n t e s  r a i s o n s ,  c e t t e  

s u g g e s t i o n .  O p p o s e r  un c o n t r e - p r o j e t  

a u x  e x i g e n c e s  t e l l e m e n t  e x c e s s i v e s  

de c e t t e  i n i t i a t i v e  n ' a u r a i t  g u è r e  

été j u s t i f i a b l e  et a u r a i t  m ê m e  pu 

ê t r e  i n t e r p r é t é  c o m m e  u n e  p r e u v e  de 

f a i b l e s s e  des a u t o r i t é s .  L ' i n i t i a t i ­

ve ne p r é v o y a n t  p a s  de c l a u s e  de r e ­

t r a i t ,  une é v e n t u e l l e  c o n t r e - p r o p o ­
s i t i o n  n ' a u r a i t  eu a u c u n e  c h a n c e  de 

p r o v o q u e r  le r e t r a i t  du t e x t e  des 

i n i t i a n t s .

N o u v e l l e s  r e s t r i c t i o n s  en v i g u e u r

Le 9 j u i l l e t  1 9 7 4 ,  le C o n s e i l  f é ­
d é r a l  a é d i c t é  u n e  s é r i e  de m e s u r e s  

r e s t r i c t i v e s  e n c o r e  p l u s  s é v è r e s  que 

c e l l e s  q u ' i l  a v a i t  d é j à  p r i s e s  en vue 
de s t a b i l i s e r  l ' e f f e c t i f  des é t r a n ­

ger s .  On p e u t  les c o n s i d é r e r  c o m m e  

un c o n t r e - p r o j e t  o f f i c i e u x .  La n o u ­
v e l l e  r é g l e m e n t a t i o n  n ’a c e p e n d a n t  

p a s  s e u l e m e n t  le c a r a c t è r e  d ’une 
s i m p l e  p r o p o s i t i o n ,  m a i s  e l l e  est 

e n t r é e  en v i g u e u r  dès le 1 e r  a o û t  

1974. E l l e  r e p o s e  en f a i t  s u r  des b a ­

ses p l u s  s o l i d e s  q u e  l ' i n i t i a t i v e .
Les c o n s é q u e n c e s  qui en d é c o u l e n t  

s o n t ,  e l l e s  a u s s i ,  r i g o u r e u s e s  et d o u  

l o u r e u s e s .  M a i s  e l l e s  ne p r o v o q u e r o n t  

pa s  de r a v a g e s  i r r é p a r a b l e s .

H i s t o r i q u e

U n e  p r e m i è r e  i n i t i a t i v e  c o n t r e  

l ' e m p r i s e  é t r a n g è r e ,  p r é s e n t é e  en 

1 9 6 5  fut r e t i r é e  p a r  s e s  p r o m o t e u r s .  

Le p e u p l e  et les c a n t o n s  r e p o u s s è ­

r e n t  u n e  s e c o n d e  i n i t i a t i v e  en d a t e  

du 7 j u i n  1 9 7 0  ( 6 5 4 ' 8 8 4  " n o n "  c o n t r e  

5 5 7 ' 7 1 7  " o u i " ,  15 c a n t o n s  c o n t r e  et 

7 p o u r ) .  Le C o n s e i l  f é d é r a l  a r e n d u  

de p l u s  en p l u s  s é v è r e s ,  ces d e r n i è ­

r e s  a n n é e s ,  les p r e s c r i p t i o n s  c o n ­

c e r n a n t  l ' a d m i s s i o n  d e s  é t r a n g e r s .

Les a u t o r i t é s  f é d é r a l e s  on n o m m é  en 

1 9 7 0  u n e  c o m m i s s i o n  c o n s u l t a t i v e  p o u r  

les p r o b l è m e s  r e l a t i f s  a u x  é t r a n g e r s ,  

p l a c é e  s o u s  la p r é s i d e n c e  du j u g e  f é ­

d é r a l  H e i l ;  f a i s a i e n t  é g a l e m e n t  p a r ­
t i e  de c e t t e  c o m m i s s i o n  des r e p r é ­

s e n t a n t s  de l ' A c t i o n  n a t i o n a l e  et du 

M o u v e m e n t  r é p u b l i c a i n .  D i v e r s  r a p ­

p o r t s  de c e t t e  c o m m i s s i o n  s o n t  a u ­

j o u r d ' h u i  d i s p o n i b l e s .  Ils f o u r n i s ­

s e n t  d e s  é c l a i r c i s s e m e n t s  i m p o r t a n t s ,  

et b i e n  q u e  c e s  r a p p o r t s  ne p r e n n e n t  

p a s  p o s i t i o n  s u r  l ' i n i t i a t i v e ,  les 

r é a l i t é s  q u ' i l s  r e f l è t e n t  p a r l e n t  c o n ­

t r e  elle.

A u t r e s  i n i t i a t i v e s

Il f a u t  r e l e v e r  q u e  le C o n s e i l ­

l e r  n a t i o n a l  J a m e s  S c h w a r z e n b a c h  l u i -  

m ê m e  t r o u v e  q u e  l ' i n i t i a t i v e  de l ' A c ­

t i o n  n a t i o n a l e  va t r o p  loi n .  Il la 

t r o u v e  b r u t a l e ,  d a n g e r e u s e  et p e r ­

n i c i e u s e  ( s ic). Le M o u v e m e n t  r é p u b l i ­

c a i n  a d é p o s é ,  en m a r s  1 9 7 4 ,  sa p r o ­

pre i n i t i a t i v e  p o u r  u n e  r é d u c t i o n
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des étrangers. Il faudra s'occuper 
de celle-ci plus tard, comme d ’ail­
leurs d'une autre, déposée presque 
simultanément par l'Action nationa­
le et qui concerne la limitation 
des naturalisations; elle recoupe 
inutilement l ’un des points de l'i­
nitiative, qui va être soumise pro­
chainement à la votation. Une autre 
initiative, encore toute récente, 
provient du Mouvement suisse des 
ouvriers et employés catholiques.
Elle est soutenue par toute une sé­
rie d ’organisations qui n'ont rien 
de commun avec l'Action nationale 
ou le Mouvement républicain. Cette 
initiative désire non seulement ré­
duire le nombre des étrangers en 
Suisse, mais aussi améliorer leur 
situation chez nous et promouvoir 
leur intégration. Elle contient au 
moins des éléments qui devraient 
permettre d'exercer une politique 
constructive, en matière de popula­
tion étrangère. Cette avalanche d'i­
nitiatives ne va pas aider le ci­
toyen à former son jugement. Il est 
donc d'autant plus important d'in­
former à temps la collectivité sur 
l'initiative de l'Action nationale.
Celui qui prend connaissance des 
points essentiels, en tirera de lui- 
meme les conclusions.

20 octobre : un "NON" clair à cette 
initiative

N'est-on pas allé assez loin, au 
cours de ces dernières années, en ma­
tière de limitation ? Pourquoi ne som­
mes-nous pas plus avancés sur la voie de 
la réduction et de la stabilisation ?
Le Conseil fédéral a fourni une répon­
se honnête à ces questions, dans son 
message du 21 décembre 1973 :

"Il est évident que l'on ne peut 
pas corriger d'un jour à l ’autre une 
évolution qui s'est produite au cours 
de décennies."

Il dit plus loin : "il faut pour 
cela, ainsi que nous l'avons fait re­
marquer à de nombreuses reprises, un 
délai de plusieurs années; comme la

"mise au point d'une politique con­
cernant les étrangers va déterminer 
le sort de nombreux êtres humains, 
il n'est pas permis de laisser de 
côté les considérations humanitaires 
lors de la mise sur pied de disposi­
tions instituant des mesures restric­
tives. "

CATEGORIES, EFFECTIFS ET STATUTS 
DES ETRANGERS
Quelques notions importantes

Etrangers soumis au contrôle : 
frontaliers, saisonniers et déten­
teurs de permis annuels. Etre soumis 
au contrôle signifie que les autori­
sations sont limitées dans le temps, 
limitées à une certaine profession ou 
à une certaine fonction, et qu'elles 
peuvent être annulées par la police 
des étrangers si ces conditions ne 
sont pas respectées. Les étrangers 
titulaires d'un permis d'établisse­
ment ne sont pas soumis au contrôle.

Frontaliers : les frontaliers 
viennent chaque jour travailler en 
Suisse munis de l'autorisation de la 
police des étrangers. Puis ils re­
tournent chaque soir à leur domicile 
sur territoire étranger. Selon une 
disposition datant de 1973, ils doi­
vent posséder leur domicile habituel 
dans la zone frontalière étrangère, 
depuis six mois au moins.

Saisonniers : le saisonnier re­
çoit un permis pour une saison, mais 
pour neuf mois au plus avec, en règle 
générale, le devoir de séjourner à 
l'étranger au moins trois mois par 
an. Il ne peut amener avec lui de 
membre de sa proche famille et n'a 
pas le droit normalement de changer 
de place durant la saison en cours.
Le Conseil fédéral a fixé le plafond 
des saisonniers à la limite supéri­
eure de 192'000.

Modification d'autorisations sai­
sonnières : le progrès technique a 
fait que, indépendamment des fluctua­
tions saisonnières, bien des étran­
gers saisonniers ont pu être employés 
pour une durée qui dépasse neuf mois.
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Leur permis doit dès lors être trans­
formé progressivement en autorisa­
tion de séjour annuelle. Une régle­
mentation prévoit également que l'é­
tranger qui a travaillé, durant 5 ans, 
au moins 45 mois en Suisse recevra, 
sur présentation d'une demande, un 
permis de séjour annuel. A partir de 
1975, le.délai sera ramené respecti­
vement à 36 mois et 4 ans.
"Les annuels": l'autorisation de sé­
journer durant l'année vaut normale­
ment pour un séjour de 12 mois. Un 
changement de canton ou de profession 
est autorisé après 2 ans et un chan­
gement de place après une année. Après
5 ans de séjour, les Italiens ont le 
droit de faire renouveler leur auto­
risation. La pratique veut que cette 
règle soit également appliquée à 
d'autres étrangers. Le Conseil fédé­
ral a fixé le contingent des autori­
sations remises pour la première fois 
à 20*500 pour la période allant du 
1er août 1974 au 31 juillet 1975. A 
noter en passant que les nouvelles 
immigrations sont compensées en par­
tie par de nombreux retours à l'é­
tranger (rotation).
Regroupement familial : 1*"annuel", 
après 15 mois, reçoit l ’autorisation 
de faire venir sa femme et ses en­
fants à condition qu’il dispose d ’un 
logement approprié.
Entrée en service : l ’employeur doit 
fournir une demande d ’entrée en ser­
vice pour tout étranger soumis au 
contrôle, avant que celui-ci ne pé­
nètre en Suisse. L ’entrée en Suisse 
dépend de l ’autorisation donnée par 
la police des étrangers à la suite 
de la demande présentée par l'em­
ployeur. L'autorisation d'entrer en 
Suisse est donnée compte tenu des 
prescriptions limitatives et exige 
que l'étranger soit logé en Suisse 
de manière convenable. On ne peut 
pas libérer un logement dans ce but 
en donnant son congé à un locataire 
suisse.

Les "établis" : la plupart des étran­
gers ne reçoivent leur permis d'éta­
blissement qu'après une période de 
séjour ininterrompu en Suisse de 10 
ans (cette période est de 5 ans pour 
les ressortissants de : France, Bel­
gique, Pays-Bas, Luxembourg, Grande- 
Bretagne, Irlande, Pays scandinaves).
Le permis d'établissement est illi­
mité et place l'étranger à égalité 
de droits avec le citoyen suisse (éga­
lement pour l'exercice d'une activi­
té indépendante), sauf en matière de 
droits politiques. Le titulaire du 
permis d'établissement ne peut être 
expulsé que pour des cas d'infrac­
tions qualifiées : crime ou délit 
grave, par exemple.
Population résidente étrangère : Dans 
les statistiques sur la population de 
résidence on comptabilise les "annuels" 
et les "établis", au même titre que 
les résidents suisses, mais on en ex­
clut les saisonniers. Quant aux fronta­
liers, leur domicile est de toute fa­
çon fixé à l'étranger.
Accord de 1964 avec l'Italie : il ré­
glemente l'engagement, l'entrée et la 
sortie de Suisse, ainsi que la situa­
tion des Italiens se trouvant dans no­
tre pays .
Registre central des étrangers : exis­
te depuis 1973, recense les "établis", 
les "annuels", les saisonniers et tou­
te modification des effectifs.
Effectif des étrangers en 1973 :

Population étran- Total Actifs % 
gère résidente *
(en fin d ' année )
"Etablis" 57 50 0 0 2 8 700 0 5 0
"Annuels" 478000 308000 64

Ensemble 1053000 595000 57

Saisonniers 
(août = niveau
maximum 194000 194000 100
Frontaliers
(en fin d'année) 98000 98000 100

*non-inclus 23000 fonctionnaires inter­
nationaux et leur famille.
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Les "établis" (55 %) sont aujour­
d'hui le groupe d'étrangers le plus 
important au sein de la population 
résidente étrangère. Un quart d'en­
tre eux environ vit depuis 25 ans et 
plus en Suisse. On trouve comme se­
cond groupe par ordre d'importance, 
les "annuels" (45 % de la population 
résidente étrangère de Suisse) qui 
représente l'effectif des étrangers 
"actifs", le plus important.
Nationalités : à fin 1973, l'effec­
tif des "établis" et des "annuels" 
se composait de ressortissants des 
pays suivants :

Italie 52
Espagne 11
Allemagne féd. 11

France 5
Autriche 4
Autres pays 17

Effectifs étrangers par région : à 
fin 1973 également, la répartition 
des "établis" et des "annuels" don­
nait, par région, l'image suivante

Suisse alle­
mande 

Suisse ro­
mande 

Tessin

Etrangers

697000

286000
70000

en % de 
la popu­
lation 
totale

15

21
27

Total 1053000 17

Actifs, inactifs : Cétrangers déten­
teurs du permis d'établissement ou 
du permis annuels en 1973)
L'effectif des "actifs" s'est accru 
de 4-000 unités en 1973 , en observant 
cependant que 6000 étrangers qui vi­
vaient précédemment en Suisse sans 
exercer d'activité lucrative sont de­
venus "actifs". L'effectif des "inac­
tifs" s'est accru lui, de 24-000 unités 
Les immigrations et les émigrations 
se sont à peu près contrebalancées; 
les arrivées furent inférieures aux 
départs chez les "actifs", alors que 
chez les "inactifs" ce fut l'inverse. 
Le transfert de 12000 saisonniers dans 
la catégorie des "annuels" n'a pas mo­
difié les effectifs réels, car ces 
personnes travaillent déjà depuis des 
années en Suisse.

La nouvelle réglementation du 
Conseil fédéral prévoit une limita­
tion encore plus sévère à l'entrée 
d'étrangers "actifs", afin de stabi­
liser l'ensemble de la population 
résidente étrangère. D'ici quelques 
années, les arrivées ne surpasseront 
plus les départs. On verra même di­
minuer progressivement les effectifs 
étrangers par suite de modification 
dans la répartition des classes d'â­
ge et de l'influence des mesures 
restrictives prises par les autori­
tés.
Etat-civil et âge

Alors que la population résiden­
te était dominée au début par la ca­
tégorie des célibataires, on constate 
qu'aujourd'hui la grande majorité des 
adultes sont mariés. Plus le séjour 
en Suisse s'est prolongé, plus il 
était inévitable d'arriver à une qua­
si équivalence de situation.des étran­
gers et des Suisses en matière d'état- 
civil. La répartition par catégorie 
d'âge est différente en ce moment chez 
les étrangers de ce qu'elle est chez 
les Suisses, les immigrants étant le 
plus souvent des personnes jeunes.

L'effectif des enfants étrangers 
(de 1 - 1 5  ans) était plus grand en 
1973 qu'en 1970; il représentait 29 % 
de la population étrangère. Le pour­
centage plus élevé d'enfants chez les 
étrangers n'est pas le reflet d'un 
taux de natalité plus élevé dans ces 
familles-là. La fréquence comparée 
des naissances chez des couples suis­
ses et étrangers du même âge, est très 
semblable. La raison de ce pourcenta­
ge élevé d'enfants est dû en fait au 
pourcentage momentanément élevé d'é­
trangères en âge d'avoir des enfants. 
On constate aussi que par suite du 
regroupement familial et de naissan­
ces, d'autres étrangers viennent enco­
re grossir les rangs de la catégorie 
d'âge de 1 - 29 ans. Cependant le 
nombre des naissances se trouve dé­
jà en phase de diminution. La tendan­
ce indique que l'on arrivera plus 
tard à une régression en chiffres ab­
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solus de l'ensemble des naissances.
Les naissances étrangères vont recu­
ler jusqu'à un minimum, comme dans 
les années 1935 à 1950, et seront 
probablement inférieures au nombre 
des décès .
Situation juridique

La réglementation en matière de 
police des étrangers a été évoquée 
précédemment (page 7 ). La loi suis­
se est applicable aux étrangers aus­
si bien en matière de code civil que 
de code pénal (exception faite de 
quelques prescriptions isolées du 
droit de famille pour lesquelles il 
faut tenir compte des prescriptions 
du pays d'origine).
Impôts : les étrangers sont soumis, 
dès le premier jour, aux mêmes obli­
gations fiscales que les Suisses.
En général, les cantons prévoient un 
impôt à la source pour les étrangers 
sans permis d'établissement, ce qui 
provoque la retenue immédiate de la 
totalité des impôts lors du verse­
ment du salaire. L'employeur est res­
ponsable, vis-à-vis de l'Etat de la 
perception des impôts à la source.
Conditions de travail : les étran­
gers soumis au contrôle ne peuvent 
être employés que selon des mêmes cri­
tères et conditions locales qui sont 
appliquées aux Suisses.
Assurances sociales : les étrangers
paient les mêmes cotisations que les 
Suisses en matière d'AVS/AI et sont 
assujettis à 1'assurance-accidents 
obligatoire (pour autant que les 
Suisses le soient également). Le 
droit aux prestations de l'AVS/AI est 
réglementé par les accords bilatéraux, 
reposant sur le droit de réciprocité 
de traitement pour les Suisses rési­
dant à l'étranger (par exemple droit 
à la rente après une année de cotisa­
tion). Pour ce qui est de l'assuran- 
ce-maladie, de la caisse de compensa­
tion des allocations familiales et de 
1'assurance-chômage, ce sont les pres­
criptions cantonales qui sont appli­
quées en partie.

Activité politique : il est interdit 
aux étrangers d'exercer une activité 
politique qui constituerait une ingé­
rence dans nos habitudes ou une mise 
en danger de nos relations extérieu­
res. Les cas d'autorisations spécia­
les restent réservés.
Protection civile : les étrangers 
peuvent être incorporés dans les corps 
de protection d'entreprises ou d ’im­
meubles, mais en principe pas en tant 
que responsables.
Naturalisât ion : la naturalisation 
courante peut être obtenue au plus 
tôt après 12 ans de résidence. Il 
faut ajouter à cette exigence, celle 
des cantons, qui requièrent d ’avoir 
élu domicile depuis un laps de temps 
minimum, dans le canton choisi.
DU TEMPS PASSE AU TEMPS PRESENT

Pour mieux comprendre l'évolution 
actuelle, jetons un coup d ’oeil dans 
le passé.
Maggi de Monza : la Suisse a connu 
une première grande vague d'immigra­
tion lorsque, principalement au 16ème 
siècle, les victimes des persécutions 
religieuse se réfugièrent en Suisse, 
surtout à Zurich et à Genève, et don­
nèrent une impulsion nouvelle à l'in­
dustrie textile. Dans la première moi­
tié du siècle dernier, un assez grand 
nombre d'étrangers vint également 
s'établir en Suisse. Parmi eux Michele 
Maggi, originaire de Monza, acheta le 
moulin de Kemptthal. Celui qui consom­
me aujourd'hui des produits Maggi ne 
connaît bien souvent pas l ’origine 
italienne du fondateur de l ’entrepri­
se .
Emigration et immigration : Il y a
100 ans les autorités se préoccupaient 
activement du sort des innombrables 
émigrants suisses qui, ne pouvant plus 
se nourrir de la production parcimo­
nieuse de notre sol, cherchèrent à se 
créer une existence meilleure outre­
mer. L'agriculture suisse, avec un 
nombre d'exploitations inférieur, réa­
lise une production beaucoup plus 
abondante qu'à l'époqùe. Les progrès 
de l'industrie, de l'artisanat et du 
tourisme ont fortement réduit la va­
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gue d'émigration. La Suisse est de­
venue au contraire, avant la premiè­
re guerre mondiale, un pays d'immi­
gration .
Des étrangers influents, il y a
6 0 ans : les promoteurs de l'initia­
tive affirment que la Suisse se trou­
ve placée aujourd'hui sous l'emprise 
étrangère. Si cette affirmation a ja­
mais pu avoir quelque chose de vrai 
ce serait plutôt avant la première 
guerre mondiale, lorsque non seule­
ment des manoeuvres et des ouvriers 
du bâtiment, mais également beaucoup 
d'hommes d'affaires et d'universitai­
res vinrent s'établir chez nous. Ceux 
qui donnaient alors le ton dans la 
bonne société pouvaient exercer sur 
la pensée et le mode de vie suisse 
une influence bien plus profonde qu'un 
maçon italien.
La grand-mère polonaise ou bretonne :
On ne recherche généralement pas l'o­
rigine éventuellement polonaise ou 
bretonne de la grand-mère d'un citoyen 
suisse, ni si elle a été élevée dans 
notre pays comme la fille d'un cordon­
nier immigré avant la première guerre 
mondiale. Il serait peut-être toute­
fois bon, puisque l'Action nationale 
semble vouloir s'appuyer sur le ra­
cisme, d'examiner combien de ses ad­
hérents possèdent des ancêtres d'ori­
gines polonaise, italienne ou alle­
mande. N'oublions pas qu'en 1914» 
la proportion d'étrangers atteignait 
chez nous 15 % de la population. On 
doit bien les retrouver quelque part , 
non ? Une partie d'entre eux est re­
partie, mais le plus grand nombre 
s'est assimilé. Ces anciens étrangers 
se sont fondus dans la masse des ci­
toyens suisses. Nous avons vu ainsi 
jusqu'en 1941 reculer le pourcentage 
des étrangers résidant en Suisse jus­
qu'au tiers de ce qu'il était en 
1914 .
La théorie du "tampon" inutilisée 
Contrairement à toutes les craintes 
émises par les milieux officiels et 
privés, nous n'avons pas connu de 
crise économique après la seconde 
guerre mondiale. Au contraire, l ’of­
fre d'emploi a rapidement dépassé la 
demande. De son côté, l'Italie, qui 
pansait ses blessures de guerre souf­

frait du chômage et nous avons ain­
si pu disposer de la main-d'oeuvre 
complémentaire qui nous manquait. Les 
autorités laissèrent longtemps péné­
trer les travailleurs étrangers pra­
tiquement sans restriction, tout en 
s'efforçant de n'accorder des autori­
sations que pour des séjours de durée 
limitée; l'on prolongea même la pé­
riode nécessaire aux citoyens de dif­
férents pays, pour l'obtention du 
permis d'établissement. On pensait 
en toute bonne foi et de façon géné­
rale, que la haute conjoncture allait 
se ralentir à un moment donné et que 
les étrangers devenus inutiles repar­
tiraient d'eux-mêmes. Cette théorie 
dite du "tampon" de travailleurs étran 
gers ne trouva pas d'application, en 
raison de la persistance de la haute 
conjoncture. L'appoint de travailleurs 
étrangers est resté tout aussi néces­
saire qu'auparavant.
Conséquences
C'est en 1963 que le Conseil fédéral 
décida de procéder aux premières res­
trictions en matière d'immigration de 
travailleurs étrangers. Les prescrip­
tions ont depuis lors été renforcées 
plusieurs fois. La situation des étran 
gers qui résidaient en Suisse pour une 
période prolongée exigeait, d'autre 
part, une autre réglementation que cel 
le qui régissait un séjour provisoire 
de courte durée. Le regroupement fa­
milial fut de plus en plus autorisé.
De plus en plus d'étrangers, confor­
mément à la loi et aux accords bila­
téraux, se mirent à bénéficier du per­
mis d'établissement illimité. Il ne 
fut même plus possible, ces dernières 
années, de ne pas accorder aux sai­
sonniers qui venaient depuis des an­
nées en Suisse, l'autorisation de sé­
jour annuelle.
Réduction, stabilisation et assimila­
tion
La Confédération s'est engagée à sta­
biliser à long terme l'effectif de la 
population étrangère, conformément 
aux directives de politique gouverne­
mentale 1971 - 1975. C'est dans ce
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but que l'on réduit de plus en plus 
le nombre d'immigrants actifs, en 
vue de contrebalancer l'accroisse­
ment momentané des étrangers inac­
tifs. Il faut d'autre part, arriver 
absolument à une meilleure intégra­
tion des étrangers et, pour ceux 
d'entre eux qui resteront vraisem­
blablement en permanence dans notre 
pays, arriver à une assimilation 
complète. C'est là la voie qu'il 
faut suivre pour éliminer l'ambi­
guïté qu'il y a à rester étranger 
tout en vivant en permanence en 
Suisse.
Quelle est la situation dans d'au­
tres pays ?
Le pourcentage d'étrangers est plus 
élevé en Suisse que dans les pays 
voisins. Toutefois, l'on constate en 
Italie une migration énorme de la po­
pulation du sud vers les régions du 
nord, ce qui a pour effet de susci­
ter à ce pays des problèmes encore 
plus vastes que l'immigration d'ita­
liens et d'Espagnols n'en provoquent 
en Suisse. En République fédérale 
d'Allemagne vivent, outre 4 millions 
d'étrangers, de très nombreux réfu­
giés qui étaient à la recherche d * un 
asile, après la guerre; ils ont con­
tribué par leur descendance à accroî­
tre la population ouest-allemande. 
D'innombrables personnes originaires 
des anciennes colonies de France, 
des Pays-Bas, d'Angleterre ont immi­
gré dans ces pays respectifs.

LA POPULATION HIER, AUJOURD'HUI ET 
DEMAIN

Le nombre des naissances d'enfants 
suisses s'est accru pendant la guerre 
et cette croissance s'est poursuivie 
jusque dans les années soixante. Avec 
les immigrations et les naissances 
étrangères, elle constitue les causes 
de l'accroissement de population.

Population 1941-1973 (en millions) 
Année Total Suisses Etrangers*
1941 4 ,266 4 ,042 0,224
1950 4 ,715 4 ,430 0,285
1960 5,350 4 ,844 0 ,506
1965 5 ,94-3 5 ,118 0,825
1970 6,193 5,190 1,003
1973 6,283 5,208 1,075
* "établis" et "annuels" (inclus

fonctionnaires internationaux).

Vers un palier de la croissance 
L 1 accroissement de l'effectif des 
Suisses a été particulièrement mar­
qué de 1941 jusqu'aux années soixan­
te, alors que celui des étrangers a 
été le plus fort de 1960 à 1965. On 
a pu ressentir chez les Suisses un 
ralentissement des naissances dès 
1964, tandis que ce ne fut le cas 
chez le étrangers qu'à partir de 1969. 
Dès le milieu des années soixante, les 
effets des mesures restrictives fédé­
rales ont commencé à se faire sentir. 
L'accroissement s'est fortement inflé­
chi vers un palier. Le fait ne n'a­
voir pas encore atteint le point de 
croissance zéro chez les étrangers, 
est dû avant tout à une phase de 
"rattrapage" (transferts de permis 
"saisonniers" en "annuels", regrou­
pement familial, mariages). Cette 
phase-là sera terminée sous peu.

L'Action nationale manipule les 
chiffres
L'Action nationale parle avec délec­
tation de l'existence de plus de 
1,3 millions.d ’étrangers en Suisse. 
Mais, n'oublions pas que les ÎOO'OOO 
frontaliers habitant l'étranger et 
ne faisant que de travailler en Suis­
se, ne peuvent pas être ajoutés à la 
population du pays. Il en est de mê­
me en ce qui concerne les saisonniers, 
dont beaucoup d'entre eux ne travail­
lent souvent guère plus de six mois 
en Suisse, et ne peuvent pas simple­
ment être incorporés à la population 
résidante.
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L'Action nationale manipule égale­
ment les chiffres dans d'autres cas. 
Ses dirigeants agitent, par exemple, 
le spectre effrayant d'une popula­
tion qui atteindrait 8,10 ou 12 mil­
lions d'habitants en l'an 2000, ce 
qu'aucun spécialiste en problèmes dé­
mographiques ne pronostique plus au- 
j ourd'hui.

Effectifs des naissances 
Si l'on examine les différentes caté­
gories d'âge des étrangers, il appa­
raît que l'on y trouve relativement 
beaucoup de naissances et peu de dé­
cès. Il est donc tout à fait incor­
rect de la part de l'Action nationa­
le d'utiliser le reliquat, soit l'ex­
cédent de naissances, au lieu des ef­
fectifs réels de naissances.
Suisses
Année Naissan­

ces
Décès Excédent 

de nais­
sances

1969
1973

72659
60282

54007
52969

18652
7313

Etrangers
Année Naissan­

ces
Décès Excédent 

de nais­
sances

1969
1973

29861
27111

3995
3809

25866
23302

L'effectif des naissance décroît éga­
lement chez les étrangers. Son recul 
va être de plus en plus rapide au fur 
et à mesure que les couples étrangers 
vont avancer en âge.
Dire que les étrangers qui résident 
en Suisse prolifèrent par des naissan­
ces particulièrement nombreuses tient 
de la légende. Preuve en est qu'en 
1973 on pouvait calculer en moyenne 
1,15 enfants par couple étranger et 
près de 2 enfants par couple suisse.
D'ailleurs, l'effectif des naissan­
ces chez les étrangers est plus fort 
que la croissance annuelle du nombre 
d'enfants étrangers, vu qu'une partie

de ceux-ci repart lorsque leurs pa­
rents émigrent (1973 : 27111 naissan­
ces d'étrangers, fin 1973 : 23562 en­
fants étrangers recensés jusqu'à l'â­
ge d'un an). L'effectif des naissan­
ces n'est donc pas déterminant.

Pas d'explosion démographique 
Contrairement aux affirmations déme­
surées de l'Action nationale, la Suis­
se ne doit pas s'attendre à une ex­
plosion démographique. La commission 
consultative fédérale pour le problè­
me des étrangers est arrivée à la 
conclusion que la population, Suis­
ses et étrangers inclus, ne dépasse­
rait probablement pas les 6,5 mil­
lions en 1990. Notons qu'elle tient 
compte dans ses calculs des "établis", 
des "annuels" et de 2/3 de l'effec­
tif des saisonniers. Comparé à 1973, 
cet accroissement serait d'un pour 
cent !! Il a aussi été tenu compte 
de l'influence des mesures resctric- 
tives gouvernementales en vigueur, en 
matière de population étrangère. Une 
croissance démographique massive est 
h-ors de question. On doit bien plu­
tôt s'attendre à une stabilisation 
de l ’effectif de la population à un 
niveau qui ne devrait être supérieur 
que de très peu à celui d'aujour- 
d 1hui.

Surpopulation ?
L'Action nationale prétend que la 
Suisse est surpeuplée. Pour étayer 
cette affirmation elle avance entre 
autres preuves, les besoins d'impor­
tations de denrées alimentaires et 
d'aliments pour animaux, de même que 
les dépenses nécessitées par la pro­
tection de l'environnement. Elle 
exige "l'adaptation de l'effectif de 
la population aux conditions naturel­
les de vie en Suisse". Il faudrait 
dès lors, réduire non seulement l'ef­
fectif des étrangers, mais aussi ce­
lui des Suisses. Cela au prix d'une 
politique démographique dirigiste 
que les citoyens suisses ne sont pas 
près d'admettre.
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Le slogan du "surpeuplement" passe 
en fait à côté des réalités. Nous som­
mes d'accord qu'un grand accroissement 
de population n'est pas souhaitable. 
Cependant l'effectif actuel de la po­
pulation est tout à fait supportable. 
Il est un fait que chacun vit mieux 
que par le passé, malgré toutes les 
descriptions idylliques "du bon vieux 
temps". Prenons l'exemple de la sur­
face disponible par habitant. Elle 
était supérieure en 1850. Mais quel 
avantage pratique pour les Suisses ? 
Les revenus modestes de l'époque et 
les moyens de communication insuffi­
sants rendaient impossible une meil­
leure utilisation de la surface par 
tête d'habitant. On logeait, en rè­
gle générale, plus à l'étroit qu'au­
jourd'hui. De nos jours, l'habitant 
vit mieux, il a beaucoup plus de pos­
sibilités de se détendre dans des 
espaces verts. La surface habitée re­
présente environ le 2,5 % de la sur­
face du pays, inclus les édifices et 
installations publiques. Seul 10 % 
de ces 2,5 % de surface habitée pos­
sède une forte densité de construc­
tion. Les nécessités futures en ma­
tière de construction pourront se 
réaliser sur une partie minime du 
terrain agricole d'aujourd'hui.
Lorsque l'Action nationale affirme 
que chaque hectare de terre cultiva­
ble est occupé par 29 habitants, 
c'est une affirmation dénuée de tout 
fondement. Les promoteurs disent à 
un autre moment que nous pouvons 
compter 570 à 580 habitants au km2 
de terres cultivables, ce qui est 
assez juste, à condition de ne con­
sidérer que les zones habitées, les 
champs et les prés. Les chiffres ne 
jouent plus si l ’on inclut par con­
tre les eaux et forêts des régions 
habitées; et pourtant elles appar­
tiennent également à l'environnement.
Les comparaisons faites par l'Action 
nationale entre la Suisse et l'étran­
ger sont fausses une fois de plus, 
car elle utilise la relation "habi­
tants/terres cultivables" pour la 
Suisse, alors qu'elle emploie pour 
l'étranger la relation "habitants/ 
surface totale" ! - Le nombre d'habi­
tants par km2 de surface totale est

le suivant : Suisse 155, République 
fédérale d'Allemagne 249, Grande- 
Bretagne 229, Japon 269.

Possibilités alimentaires 
L'Action nationale aimerait si pos­
sible limiter la Suisse à un régime 
d'autarcie, ne nécessitant que peu 
d'importations et d'exportations. El­
le déplore le fait que la Suisse ne 
puisse se ravitailler que partielle­
ment par les aliments d'origine na­
tionale. Notons qu'au siècle dernier 
déjà, la Suisse ne couvrait pas ses 
besoins alimentaires par sa propre 
production. Le degré d 'autoravitail­
lement se situe depuis longtemps aux 
environs de 45 à 50 %. Il a été pos­
sible de le maintenir dans cet ordre 
de grandeur, en dépit de l'accrois­
sement de la population et des modi­
fications des habitudes alimentaires, 
grâce à une productivité accrue de 
notre agriculture. Disons en passant 
aussi que, contrairement aux affir­
mations de l'Action nationale, la sur­
face des terres cultivables n'a plus 
diminué depuis 1965.
Même si l'on réduisait la population 
d'un quart, ce qui n'est pas réalisa­
ble jusqu'à nouvel avis, l'on ne par­
viendrait pas et de loin à un auto­
ravitaillement total.
La Suisse ne peut maintenir son niveau 
de vie qu'en participant activement au 
commerce international. Ceci implique 
des importations et des exportations. 
Enserrer notre pays dans une autarcie 
prononcée, telle que la souhaitent les 
promoteurs de l'initiative, réduirait 
bien vite le niveau de vie suisse à 
moins de la moitié de ce qu'il est. 
Outre cela, il est complètement extra­
vagant d'imaginer que la Suisse pour­
rait échapper à l'interdépendance en­
tre les peuples en se claquemurant 
chez elle.

Exportation indispensable 
Les échanges commerciaux avec d'autres 
pays sont une chose qui gêne particu­
lièrement les promoteurs. On sait pour­
tant que depuis toujours la Suisse a 
été contrainte de fabriquer des biens 
d'exportation pour se procurer les 
moyens financiers nécessités par ses 
importations. Sans exportations, im­
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possible d'avoir les moyens d'impor­
ter, par exemple, du pétrole, du char­
bon, des minerais, du coton, des cé­
réales, des huiles végétales, du ca­
fé ou des automobiles. Des exporta­
tions fortement réduites frapperaient 
gravement l'économie nationale et tous 
les consommateurs. L'exportation n'est 
pas seulement bénéficiaire pour les 
exportateurs !

LA PROTECTION DE L'ENVIRONNEMENT EST 
INDEPENDANTE DE LA PRESENCE DES 
ETRANGERS
La pollution de 1'environnement par 
les détritus, les fumées, les gaz 
d'échappement ou par le bruit n'est 
pas due au premier chef à la densité 
de la population, mais bien plutôt à 
des techniques déficientes et à l'am­
pleur de leur application. A l'époque 
où une petite minorité utilisait le 
mazout, la pollution de l'environne­
ment par les déchets de ce combusti­
ble était sans importance. La situa­
tion a évidemment changé depuis la 
généralisation de ce moyen de chauf­
fage. On n'a pas ressenti tout de sui­
te l ’accroissement de la pollution. 
Cependant, on prend maintenant des me­
sures systématiques de protection de 
l'environnement, et l'on a légiféré 
en la matière (aménagement du terri­
toire, nouvelle loi de protection des 
eaux, loi étendue sur la protection 
de l'environnement).
Industrie et ménages
Selon l'Action nationale, l ’industrie 
est le responsable principal de la 
pollution de l ’environnement. Pour­
quoi produit-elle, pourquoi emploie- 
t-elle autant d ’étrangers "qui con­
tribuent à la détérioration de l'en­
vironnement" ? En réalité, l'indus­
trie n'occupe qu’un tiers des étran­
gers actifs. De plus, le progrès tech­
nique était au début un facteur dont 
chacun se réjouissait, qu’il soit 
consommateur ou producteur : songeons 
simplement à l'automobile, au chauf­
fage par le mazout, aux détergents, 
aux engrais modernes, aux emballages 
plastiques. Les ménages, eux aussi, 
sont un facteur particulièrement im­
portant de la détérioration de l'en­
vironnement. De leur côté, beaucoup

d'entreprises industrielles ont édi­
fié des installations d'épuration 
très coûteuses.
Progrès technique nécessaire 
Il faut mettre au point avant tout 
des procédés de fabrication non-pol- 
luants et des améliorations techni­
ques à l'usage de chacun. Mais ce 
n'est pas au moyen de la politique 
de l'Action nationale qu'on y parvien­
dra. Seul le progrès technique, cause 
d'une pollution accrue de l'environ­
nement, peut maintenant arriver à 
nous en sortir, à moins que l'on con­
damne le progrès technique de toute 
façon et veuille en revenir au mode 
de vie des grands-parents et arrière- 
grands-parents. A cette époque la mor­
talité infantile était bien plus éle­
vée, l'individu vivait moins long- 

i temps, se logeait et se nourrissait 
beaucoup moins bien, sans parler des 
conditions de travail (quand il en 
avait), ni de ses loisirs.
Quel est le lien avec les étrangers ? 
Il est évident que la pollution de 

i l'environnement n'est pas un problème 
I spécifique de l'emprise étrangère.
| L*automobile et le mazout ne nous ont 
i pas été amenés par les Italiens ou 
I les Espagnols; au contraire, eux sont 
| justement moins motorisés que les Suis 
j ses, par exemple.
ï s| Voudrait-on rendre également respon-
I sable de la pollution toutes les cons-
! tpuctions nouvelles, que là aussi les>
I étrangers joueraient un rôle moins im-
I portant que les Suisses. Ils "consom-
! ment" en effet moins d'espace vital,
ï moins de surfaces de routes, moins de
I bâtiments officiels et moins de pos-I sibilités de vacances. L'argumenta-
! tion écologique de l'Action nationale
I qui voit dans l'immigration étrange -
I re une cause essentielle de la dété-
| rioration de l'environnement n'est
f que pure fantaisie.

|
b
h-
x.



SOMMES-NOUS SOUMIS A L'EMPRISE 
ETRANGERE ?
Une commission d'experts a défini la 
notion d'emprise étrangère :"c'est 
le résultat d'une influence telle sur 
la vie d'un pays, que les caractéris­
tiques essentielles et fondamentales 
qui constituent la culture propre 
d'une nation, se voient supplantées 
par des conceptions étrangères, de 
sorte que la population ne peut plus 
régler ses conditions de vie sur ses 
propres traditions".
Paella, toc et pornographie
Il est vrai que l'assortiment des com­
merces d'alimentation s'est étendu, 
par suite de préférences alimentaires 
des étrangers. Le Suisse n'en ressent 
pas pour autant une emprise étrangère.
Il a lui-même aussi pris plaisir à 
des spécialités alimentaires étrangè­
res lors de voyages de vacances, ou en 
lisant des récits de voyages. De plus- 
en plus de Suisses savent ainsi que 
la paella est un plat de la région de 
Valence, à base de riz et de fruits 
de mer.
Nos travailleurs étrangers ne sont pas 
responsables non plus de la pornogra­
phie ou des expressions anglo-saxonnes 
qui nous arrivent par le cinéma, la 
télévision ou les magazines illustrés. 
Ce ne sont pas eux non plus qui ont 
introduit le mode de vie hippie. Ci­
tons quelques exemples de mots à la 
mode : "coffee shop, discount, fitness, 
happy, sexy". Le fait est que le mon­
de est simplement devenu plus petit en 
raison de la multiplication des voya­
ges et des moyens de communication. 
C ’est à cela que nous devons de res­
sentir de plus en plus fortement des 
influences extérieures et non à la 
présence de travailleurs étrangers.
Influence culturelle ?
Avant-guerre, une minorité importante 
d'étrangers (allemands avant tout) 
exerçait une influence point négligea­
ble sur la culture suisse.
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Le travailleur étranger de 1974, 
bien que nous amenant ses particula­
rités propres, ne peut exercer d'in­
fluence culturelle sur le peuple suis­
se. Le Suisse a trop conscience de ses 
propres valeurs pour attendre et ac­
cepter autre chose des étrangers que 
leur adaptation aux us et coutumes de 
ce pays. Leur influence culturelle 
est donc minime.
Racisme ?
Il n'existe pas de race suisse à pro­
prement parler. Ceci devrait déjà nous 
conduire à éliminer toute pensée ra­
ciste. Les différences fondamentales 
entre les Suisses et les travailleurs 
étrangers résident dans l'existence 
d * un autre niveau culturel et d'une 
autre origine sociale. Ces facteurs 
ne peuvent se modifier d'un coup de 
baguette magique chez la génération 
immigrante. Par contre les enfants de 
ces immigrants ne se différencient dé­
jà presque plus des enfants suisses, 
aussi bien sur le plan linguistique,

; que dans la façon de vivre et de pen­
ser. Les parents eux-mêmes s'adaptent 
plus ou moins à notre manière de vi­
vre, à mesure que leur séjour chez nous 
se prolonge.
Menace imaginaire
Éës promoteurs disent que l'effectif 
des étrangers en Suisse constitue une 
meftace. Ils dépeignent cette préten­
due menace, de la façon la plus som­
bre. Il est certain qu'un effectif 
d'étrangers très élevé présente des 
problèmes, ce qui a d'ailleurs rendu 
nécessaire l'introduction de mesures 
restrictives efficaces. Toutefois, la 
Besace telle que la ressentent les 
promoteurs n'existe pas dans la réa­
lité. La preuve, c'est que ce sont 
surtout les citoyens qui ont le moins 

-de contacts avec les étrangers qui 
} redoutent ces menaces ! Il s'agit d'ail- 
| leurs souvent de personnes qui appar- 
; tiennent à des professions ou à des 
I régions du pays sans grandes perspecti­

ves d'avenir, et qui reportent par con­
séquent leur dépit personnel sur les 
étrangers.

-  25 -



La 'te- ae I urc'
On utilise aussi l'étranger comme 
"tête de Turc" en le chargeant de 
tous les défauts réels ou imaginai­
res. L ’étranger devient alors le 
symbole d ’une forme de développement 
à rejeter. Et pourtant les adeptes 
de cette théorie aiment jouir eux 
aussi des fruits du progrès. La lé­
gende du taux de criminalité parti­
culièrement élevé chez les étrangers 
relève du même réflexe. Et pourtant, 
on peut prouver que les étrangers ré­
sidant en Suisse ne commettent pas 
plus d ’actes répréhensibles que les 
Suisses eux-mêmes (voir la statisti­
que criminelle des années 1970).
Contradictions
Les promoteurs critiquent spéciale­
ment le séjour prolongé des étrangers. 
Or, ce sont justement les saisonniers, 
dont la durée de séjour est limitée, 
qui ne peuvent guère s ’adapter et res­
tent ainsi, malgré eux, des éléments 
étrangers.
Les promoteurs décrivent aussi le pré­
tendu danger que représentent les en­
fants étrangers. Mais c ’est justement 
la jeune génération, qui ne représen­
te aucune menace vu son intégration 
rapide.
Les promoteurs affirment que les étran­
gers ont formé un bloc non-assimila- 
ble (ce qui est faux d ’entrée). Mais 
lorsque des possibilités d ’intégration 
se présentent, ce sont les promoteurs 
eux-mêmes qui érigent à toute vites­
se les pires obstacles.
Les promoteurs ne peuvent se défaire 
de leurs idées préconçues, ni de leurs 
contradictions; la voie à suivre rai­
sonnable est simplement celle d ’une 
limitation appropriée des étrangers 
d ’une part, et celle d ’une intégration 
du plus grand nombre d ’entre eux, d ’au­
tre part .
Intégrât ion
La population résidente étrangère se 
composait l ’an passé de 55 % d'"éta- 
blis" comptant au moins 10 ans de sé­
jour en Suisse et de 4-5 % d ’ "annuels" 
dont la moitié avait déjà 5 ans ou 
plus, de séjour en Suisse à leur ac­
tif. Dire que ces étrangers, qui vi­
vent depuis si longtemps en Suisse et

qui se sont donc au moins familiari­
sés avec notre pays, représentent un 
danger pour l’existence de notre Etat 
et constituent une armée potentielle 
de communistes et de terroristes est 
tout simplement un non-sens (mais ce 
que déclare l'Action nationale). Ce 
qui au contraire pourrait susciter 
des tendances communistes, ce serait 
bien plutôt une attitude discrimina­
toire rigide envers les étrangers.
Plus l'étranger sera à même de vivre 
comme le Suisse, plus il rencontrera 
des conditions d ’existence humaine­
ment dignes, plus il assimilera la 
mentalité suisse. Il se sera alors en­
gagé sur le chemin de l'intégration.

IMTE6RATI0N, ASSIMILATION, NATURALI­
SATION
Généralités
Aussi longtemps que des étrangers ne 
séjourneront que peu de temps dans 
notre pays, on ne pourra pas leur de­
mander qu'ils échangent leurs habitu­
des contre les nôtres; cela leur ren­
drait le retour dans leur pays d'ori­
gine injustement difficile. En revan­
che, plus un étranger sera établi de­
puis longtemps en Suisse plus ses 
chances d'intégration à notre menta­
lité (.langue, famille, relations per­
sonnelles, mode de vie) seront gran­
des. Un séjour de longue durée, sans 
itt-tégration ni assimilation des 
étrangers, n'est simplement pas pos­
sible .
L ’intégration des étrangers adultes 
nè s'accomplit pas en quelques années. 
B ’ailleurs, les travailleurs étrangers 
admettent dans la plupart des cas de 
s'adapter à nos conditions de vie lors­
que leur séjour est d'une certaine du­
rée. Mais, ceux qui s ’assimilent très 
rapidement sont évidemment les enfants.
Èfaturalisat ion

naturalisation est la conséquence 
finale d'une assimilation progressive. 
i»a procédure normale de naturalisation 
prévoit que les autorités s'assurent 
àéB qualités du candidat et que l'é­
tranger ait au moins 12 ans de rési­
dence dans notre pays; les années de 
ëêjour des adolescents et celles des 
c&uples formés d'étrangers ayant épou­
sé une Suissesse, comptent double.
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Les modalités de réintégration dans 
la nationalité suisse sont différen­
tes de celles de la naturalisation 
ordinaire, surtout pour les cas d'an­
ciennes citoyennes suisses et pour la 
naturalisation simplifiée d'enfants 
nés de "Suissesses" d'origine.
Naturalisations ordinaires de
1913 - 1973_____________________
(jusqu'en 1970 valeurs moyennes sur 
plusieurs années)
Par année naturalisations
1913/20 6551
1921/30 4007
1931/40 3438
1941/50 2459
1951/60 2122
1961/70 3011
1971 5883
1972 5997
1973 5943

Les naturalisations ordinaires ont 
atteint leur niveau le plus élevé 
en 1917 (10*186). Le nombre des natu­
ralisations représentait une propor­
tion de trois pour mille de l'ensem­
ble des citoyens suisses. En 1973,
cette proportion a 
pour mille.

atteint moins d ’un

1970 1971 1972 1973
Total 5 331 5883 5997 5942
dont :
Allemands 1217 1420 1540 1680
Italiens 1322 1491 1652 1735
Hongrois 1747 1766 1333 1016
autres 1045 1206 1472 1511

Ces chiffres sont faibles, en dépit de
l'importance relative, ces dernières 
années, des naturalisations des réfu­
giés hongrois. Limiter une fois pour 
toute le nombre annuel des naturali­
sations nouvelles à 4*000 serait un 
non-sens. Cela signifierait, de plus 
que des milliers de jeunes étrangers 
assimilés ne pourraient pas être na­
turalisés; on leur collerait "arti-

.lement" l'étiquette d'étrangers

Naturalisations ordinaires en fonction

En limitant à 4'000 cas les naturali­
sations annuelles, on porterait éga­
lement atteinte à la souveraineté 
des cantons à qui incombe la respon­
sabilité de décider de l'acceptation 

■d'un nouveau citoyen.
La Confédération devrait fixer par 
canton un nombre de naturalisations, 
et chaque canton devrait contingen­
ter ces naturalisations par communes

QUEL TRAVAIL ACCOMPLISSENT-ILS,
ET OU ?
Environ 600'000 étrangers "établis" 
et "annuels" sqnt actifs. Il faut y 
ajouter, en 1973 , 105*000 frontaliers 
et*1 en pointe de saison, 194‘000 sai­
sonniers.
Où travaillent-ils ?,
La répartition des étrangers actifs 
èhtre les principales branches d'ac­
tivité est la suivante :
Branches 
d 1 activité

Etrangers 
tifs "

'ac-
en %

Industrie 35
Bâtiment 28
Hôtellerie 11
Autres 26
Total des étrangers 100

La proportion d'étrangers occupés 
dans l'effectif total d'une branche
d*activité est une information enco­
re plus instructive (saisonniers et
frontaliers inclus, niveau maximal
de 1* année).
Pourcentage d'étrangers 
pat Rapport à l'effectif 
to%â4 de chaque branche

% (appro 
ximat if)

Habillement 
éotistrùction 

&fi8tellerie 
^textile 
'“HÜmentat ion 
Métallurgie 
Machines 
Santé
Horlogerie
Chimie
Instruction et Recherche 
Transports (inclus PTT 

et CFF)

plus de 60 
environ 60 
plus de 
environ 
environ 40 
environ 4-0 
plus de 30 
plus de 
environ 
plus de 25 
environ 15

50
50

30
30

environ 10
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Les pourcentages d'étrangers les plus 
élevés se trouvent avant tout dans 
les branches industrielles qui ont 
traditionnellement eu recours à la 
main-d’oeuvre étrangère ou qui ont une 
attractivité plus faible que d ’autres. 
Celles-ci seraient bien entendu les 
plus touchées par cette initiative.
Quels travaux accomplissent-ils ?
Une faible minorité d ’étrangers, mais 
qualitativement importante, est com­
posée de spécialistes (enseignement 
et recherche, médecine, technique, 
organisation commerciale). Une autre 
partie d ’entre eux se compose d ’ou­
vriers qualifiés : mécaniciens et 
ouvriers du bâtiment, par exemple.
Un grand groupe est formé de manoeu­
vres, notamment dans les industries 
textile, dans celles de l ’habille­
ment, des conserves et du chocolat, 
dans les fonderies, sur les chantiers 
de construction, dans l ’hôtellerie et 
la restauration ou encore dans les 
hôpitaux. Ces manoeuvres sont aussi 
nécessaires que les spécialistes et 
les ouvriers qualifiés.
Bien des travaux exécutés par les 
étrangers, sont dédaignés par les 
Suisses. Une fonderie, un atelier de 
tissage, un hôtel-restaurant emploie­
raient sans autre davantage de Suis­
ses s ’il s ’en présentait. Le Conseil 
fédéral cite dans son message divers 
exemples de branches qui n'ont pas 
d ’autre possibilité que de faire ap­
pel à la main-d’oeuvre étrangère "car 
l'on ne trouve presque plus de Suis­
ses pour accomplir des travaux sou­
vent désagréables et pénibles".
Les Suisses professionnellement actifs 
ont pu, grâce à l'arrivée des étran­
gers, s'orienter vers des activités 
plus intéressantes. Leur promotion 
professionnelle en fut facilitée. Les 
étrangers sont en faible minorité dans 
les professions commerciales, dans les 
bureaux, et dans les professions tech­
niques, alors qu'on y trouve de plus 
en plus de Suisses.

Moins de Suisses et davantage 
d ' étrangers
La proportion de la population acti­
ve totale - Suisses et étrangers - 
représentait à fin 1941, 47 % de l'en 
semble de la population (1920 et 1930 
48 %). Le travail temporaire n'était 
que peu connu à cette époque, ce qui 
fait que si l'on avait converti tous 
les gens actifs en travailleurs à 
100 %, le pourcentage de population 
active aurait atteint environ 46 %.
A fin 1970, cette proportion attei­
gnait environ 48 % (sans la conver­
sion des travailleurs à temps par­
tiel en postes à plein temps). En ef­
fectuant cette conversion (même dans 
une mesure réduite), la proportion 
descendrait à 45 % contre 46 % en 
1946. Mais si aucun étranger ne tra­
vaillait en Suisse, elle ne dépas­
serait pas 42 %.
Ces chiffres expliquent l'afflux de 
main-d'oeuvre étrangère. Le. pourcen­
tage des actifs suisses était en ré­
gression, l'effectif des classes 
d'âge de plus de 65 ans augmentant 
et les jeunes prolongeant leur for­
mation professionnelle. Les étran­
gers ont ainsi comblé une lacune.

Stagnation de l'effectif des tra­
vailleurs
De 1970 à 1972, l'accroissement de 
l'effectif des travailleurs n'a pas 
dépassé 2 % en Suisse. En 1973, il 
a stagné. L ’activité a baissé quelque 
peu au cours de l'année 1974. A long 
terme, le pourcentage des gens actifs 
va encore reculer.

Progrès de la rationalisation 
L'emploi de main-d'oeuvre étrangère 
a peut-être été, mais n'est plus un 
moyen d'éviter la rationalisation.
Le produit national brut réel de 
1970 par personne active (Suisses et 
étrangers compris) - soit le revenu 
total provenant des activités exer­
cées en Suisse - a dépassé de 38 % 
celui de 1960. C ’est la preuve d ’une 
rationalisation intensive. Tout le 
monde a bénéficié des avantages qui 
en ont découlé. De 1960 à 1970, le 
pouvoir d ’achat des salaires des ou­
vriers a augmenté de 44 % et celui 
des employés de 36 %.
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I NF RAS TRU CTURE, DEPENSES ET 
RECETTES

Lorsque les p rom ot eurs disent que 
les étrangers n'ont été qu'une 
charge pour la Suisse, ils a f f i r ­
ment quelque chose de f o n c i èreme nt  
faux .

Davant age  de p e rs onnes actives 
A la fin de l'an de rnier on pouvait 
r e c en ser 57 % de p e rs on nes actives 
au sein de la p o p u l a t i o n  r é sid en te 
étrangère; les saiso n n i e r s  et les 
fr ont aliers sont des gens actifs à 
100 %. La fraction suisse active r e ­
pr és enta it  encore en 1973 env iron 
44 %; la di ff é r e n c e  serait d ’autant 
plus marquée si les "actifs à temps 
p art iel" étaient comptés ré el l e m e n t  
comme tels. Les é t ra ng ers c o n t r i ­
buent à notre pro duit n a t i o n a l  par 
un apport absolu et r e l a t i f  élevé.

Dépen ses  modéré es
Les dé penses d ' i n v e s t i s s e m e n t  et de 
fo nctio n n e m e n t  des e n t r e p r i s e s  ne 
sont pas plus élevée s pour les t r a ­
va ill eurs ét ran gers que pour les S u i s ­
ses. Tout nouvel immigrant cause a 
l 'e n t r e p r i s e  qui l'e n g a g e , d e s  d é p e n ­
ses de mise au cou rant plus fortes 
que celles n é c e s s i t é e s  pour un S u i s ­
se, mais les pouvoirs publics s ’en 
trouven t déc ha rg és de certains frais 
de format ion (écoles p r i m a i r e  et p r o ­
fe ssionnelle). Même si le degré d ' i n s ­
t ruc tion d'un étr anger  n ’est pas é q u i ­
valent à celui d ’un Suisse, les frais 
d ’en seign em en t q u ’il a causés à son 
pays d ’origine ne seront plus à s u p ­
po rter par la Suisse.
Le degré de c o n s o m m a t i o n  alimen ta ire, 
v e s ti menta ir e,  e t c ., de l ’étranger  
est encore bien souvent in f é r i e u r  à 
celui du cit oyen suisse. Les dép enses 
des étrangers  en ma ti è r e  de logement  
sont souvent elles aussi inférieures. 
Ils se satisf ont  d ’un espace vital et 
d'un confort moindres. D'ailleur s,  
be aucou p d ' é t r ang er s vivent dans des 
logem ent s qui n ' i n t é r e s s e n t  plus g u è ­
re les Suisses. Ac tue l l e m e n t ,  les d é ­
penses des étra ng ers se ra pp ro c h e n t 
de celles des Suisses, mais il s ' é ­
cou lera encore de no mbr e u s e s  années

avant q u ’elles les aient rejointes.
Dans le do maine de la motor i s a t i o n , 
qui d é te rmine les be so in s en é q u i p e ­
ment ro uti er, les Sui sses jouent un 
rôle r e l a t i v e m e n t  b e a u c o u p  plus i m ­
portant que les étrangers.

Soins h o s p i t a l i e r s
56 % du p e r s o n n e l  de l ’Hôpi tal c a n ­
tonal de Genève, par exemple, est 
étranger. Cet hôpi t a l  serait dans 
l ’im pos s i b i l i t é  de r e m p l i r  ses f o n c ­
tions sans la p r é se nce de p e rs on ne l 
soignant et a u x i l i a i r e  étranger. En 
revanche, la p r o p o r t i o n  des pat ients 
étrangers r é s id ant en Suisse ne d é ­
passe pas 30 %, m a t e r n i t é s  comprises. 
Les pa tients étr a n g e r s  sont en outre 
beaucoup moins n o m b r e u x  dans les c e n ­
tres d ' h o s p i t a l i s a t i o n  pour maladie s 
chroniques, dans les c l inique s et 
dans les ma is on s de retraite.

Maternités
Le p o u r c e n t a g e  des p a t i e n t e s  é t r a n ­
gères que l'on r e n c o n t r e  dans les 
maternités est encore s u périe ur  au 
pourcentage de la p o p u l a t i o n  é t r a n ­
gère. Mais, a c t u e l l e m e n t , l e  no mbr e 
des nais s a n c e s  é t r a n g è r e s  est en r e ­
cul et ce mou v e m e n t  ne pou rr a que 
s'accentuer. No t o n s , e n  passan t, que 
le total des n a i s s a n c e s  d'en fa nts 
suisses et é t ranger s est au j o u r d ' h u i  
inférieur à ce qu'il était en 1956.

Ecoles
Le taux de n a t a l i t é  de la p o p u l a t i o n  
étrangère étant élevé en ra iso n de 
la forte p r o p o r t i o n  d ' i m m i g r a n t e s  en 
âge d'avo ir  des enfants, le nombre  
d'élèves étr a n g e r s  des écoles p r i m a i ­
res et s e c o n d a i r e s  i n f é r i e u r e s  est 
certes important. Ma is,là encore, on 
note une s t a bilis at ion. D'a il le urs, 
une partie des é t range rs  qu itt ent  la 
Suisse une fois que leurs enfant s a t ­
teignent 1 'âge de la scolarité. Quant 
aux écoles s u p é r ieures , elles e n r e ­
gistrent une p r o p o r t i o n  d' élè ves 
étrangers b e a u c o u p  plus faible. Or, 
ce sont p r é c i s é m e n t  dans ces écoles 
que les d é p en se s ont ma rqué les a u g ­
mentations les plus con sidéra bl es .
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En matièr e d ' é d u c a t i o n  la p r o p o r ­
tion des dépense s liées à la p r é s e n ­
ce des étr an ge rs est n e t t e m e n t  i n f é ­
rieure a la p r o p o r t i o n  de la p o p u l a ­
tion totale qu'ils r e p r ésenten t.  C e r ­
tes, les situ at ions va rient largeme nt  
d'une région, d'une ville ou d'un 
qu art ier à l'autre. Bien entendu, 
l'Action na t i o n a l e  ch oisit  les cas 
e x c e ption ne ls  qui lui convien nent.

Pr év oyan ce  sociale
A titre d'e xemp le , l'Of fi ce c a n ton al  
genevois des al l o c a t i o n s  aux p e r s o n ­
nes âgées, aux veuves, aux orp h e l i n s  
et aux in val ides a versé 41,2 m i l l i o n s  
de francs en p r e s t a t i o n s  i n d i v i d u e l ­
les en 1972. Sur cette somme, 3,7 m i l ­
lions ou 9 % ont été al loués à des 
ayants droit ét ran ger s, 12,7 m i l l i o n s 
ou 30 % à des Ge nevois et 19,4 m i l ­
lions ou 48 % à des Con fé dérés.  R a p ­
pelons que les é t r an gers for ma ient 
en 1972 35,2 % de la p o p u l a t i o n  r é ­
sidant à Genève, les G e n evois 28,6 % 
et les C o nf éd érés 38,2 %.

Mêmes cha rges et mêmes impôts 
Il va de soi que l ' é t r a n g e r  p r o vo que 
lui aussi des dé penses  publiques. Il 
paie cep enda nt  des impôts et des c o ­
ti sa tion s social es calcul és  selon les 
mêmes critè re s que ceux des Suisses. 
Les impôts di rec ts des s a i s o n n i e r s  
et "annue ls"  sont re ten us  les plus 
souvent à la source, lors de la paie. 
Les ét ran gers ne pe uven t donc pas 
éc hap per aux impôts. De plus, la p r o ­
portion des "actifs" étant plus é l e ­
vée parmi les é t r ang er s , la part des 
r ece ttes fiscales q u 'i l s x p a i e n t  est 
i mp ortante  même si leur revenu  moyen 
est infér ie ur  à celui des Suisses.

C o n t r i b u t i o n s  AVS plus fortes ?
Les étra ng ers "actif s" ("établis" , 
"annuels" et s a i s o nn iers) paient leurs 
co tisat io ns  AVS/AI à l'égal des S u i s ­
ses. Si l'on y ajoute la q u o t e - p a r t  
patro nal e, le mont a n t  tota l atteint 
pour 1974 en viron 1500 m i l l i o n s  de 
francs. La r é d u c t i o n  de l ' e f f e c t i f  
des étra ngers exigée  par l ' i n i t i a t i v e  
o c c a s i o n n e r a i t  des pe rtes de r e c e t ­
tes s u b s t a n t i e l l e s  pour l'AVS : de 
l'ordre de l‘000 m i l l i o n s  de francs 
par an. Un Suisse gagnan t 30000 francs

par an dev rait verser, avec son e m ­
ployeur, une c o n t r i b u t i o n  AVS s u p ­
p l é m e n t a i r e  d'e n v i r o n  400 francs par 
an pour co mbl er  cette perte. Le p r é ­
sident de l ' A cti on  n a t i o n a l e  l u i - m ê ­
me estime qu'il faudrait a u gmen te r 
de 25 % les c o t i s a t i o n s  AVS.

Marché du log em ent : la ré al it é 
face aux slogans
Les slogan s du genre : "tous ces l o ­
gements qu'il a fallu co ns t r u i r e  pour 
les é t r a n g e r s "  ne ré s i s t e n t  pas à la 
réalité des faits. La c o n s t r u c t i o n  
de l o ge ments et d ' a utres  éd ifi c e s  a 
été c o n d i t i o n n é e  b e a u c o u p  plus par la 
p r o s p é r i t é  (logemen ts  de s t a n d i n g  s u ­
périeur) que par l ' a c c r o i s s e m e n t  de 
la p o p u l a t i o n  étrangère. La d i m i n u t i o n 
du no mb re d ' h a b i t a n t s  par ap pa rtemen t,  
de 3,9 en 1950 à 2,9 en 19.70 (sur 
l' e n s e m b l e  de la Suisse) ou par p i è ­
ce h a b i t a b l e  est r é v é l a t r i c e  à cet 
égard. Or, ce grand be so in .en m a t i è ­
re de c o n s t r u c t i o n ,  p r o v o q u é  avant 
tout par les Suisse s eux- mêmes,  n'a 
pu être s a t is fait qu 'avec l'aide des 
ouvrier s du bâtim e n t  d ' o r i g i n e  é t r a n ­
gère. Plus de la mo it ié  des ouvri er s 
du b â t i m e n t  sont en fait des é t r a n ­
gers.
Tout bien co ns i d é r é ,  le bi lan est 
tout d i f f é r e n t  de celui que p r é sente 
l' Ac ti on n a t i o n a l e  dans son a r g u m e n ­
tation. Par ra pp o r t  à la part de la 
p o p u l a t i o n  qu'ils r e p r é s e n t e n t ,  les 
étr an ge rs :
- e n r e g i s t r e n t  une p r o p o r t i o n  d ' " a c ­

tifs" plus forte,
- p r o v o q u e n t  des dé pe n s e s  pub l i q u e s  

moins é l e v é e s ,
- paient les mêmes impôts et re te nu es 

so ciales ,
- c o n t r i b u e n t  pour une part i m po rtante 

au fi n a n c e m e n t  de l'AVS et par là à 
une a m é l i o r a t i o n  des rentes.
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POLITI QUE  R E S T R I C T I V E  A M E L I O R E E  
ET R AIS ON NA BLE
Les prem iè res r e s t r i c t i o n s  en m a t i è ­
re d ' i m m i g r a t i o n  r e mo nt ent à 1963. 
Elles n'ont é v id emment  pas pu f o u r ­
nir de résul ta ts s p e c t a c u l a i r e s  dans 
l'immédiat. Il a été p o s sible  t o u t e ­
fois, de rédu ire de moitié le taux 
d ' a u g m e n t a t i o n  des étr a n g e r s  dès 1966

"Actifs" sta bilisés
Le Conseil fédéra l décida  en mars 
1970 de re m p l a c e r  le pl a f o n n e m e n t  
des ét rangers par entre pr ise, par un 
pla f o n n e m e n t  global. Cette r é g l e m e n ­
tation proc u r a  aux t r a v a i l l e u r s  é t r a n ­
gers et aux en t r e p r i s e s  plus de l i b e r ­
té d'action, mais elle fut n e t te me nt 
plus efficace. On a limité à 20'000 le 
nombre des pre m i è r e s  a u t o r i s a t i o n s  a c ­
cordées à des "annue ls" actifs. Une 
décision récente, datant de 1973, en 
réduit la quantité annu elle à 5‘000.
Il aurait été erroné de r e f u s e r  t o u ­
tes les pre mi ères dem an des de permis 
annuels, car cela aurait emp êché tout 
r e n o u v e l l e m e n t  de tr av ailleu rs . D ' a i l ­
leurs, le nombre des départs s p o n t a ­
nés d' é t r a n g e r s  actifs, d é p a s s a i e n t  
nettement, le no mb re des pr e m i è r e s  
au t o r i s a t i o n s  accordées. Il fut a i n ­
si po ssib le  d ' a b a i s s e r  l ' e f f e c t i f  
des tra v a i l l e u r s  "établis" et des 
"annuels".

Le Conseil fédé ral a tenu pro me s s e
Fin de 1 ' année Actifs (" a n ­

nuels ", " é t a ­
blis " )

1960
1970
1971
1972
1973

603000 
59 3000 
587000 
596000 
595000

Pourquoi avoir stoppé le recul ? 
Depuis 1970, les a u t orités  ont dû 
tr a n s f o r m e r  38‘000 a u t o r i s a t i o n s  " s a i ­
sonnières" en permis annuels, de n o m ­
breux s ai so nniers  tr a v a i l l a n t  depuis 
longtemps dans notre pays, r e m p l i s ­
sant les c o nditi on s prévues pour ce 
passage d'une c a tégor ie  à l'autre.
Des t r an sferts  s' étaient déjà p r o ­
duits, avant 1970, mais à une m o i n ­
dre échelle. L ' e f f e c t i f  des "annuels"

s'en est l o g i q u e m e n t  ressen ti, m a r ­
quant une a u g m e n t a t i o n  sta ti stique ; 
mais il faut être con sc ie nt  que ces 
t r a v a i l l e u r s  viv aient déjà en Suisse 
a u p a r a v a n t .
On vit a u g m e n t e r  ces d e r ni èr es a n ­
nées le nom bre des é t r ang er s t r a v a i l ­
lant dans les hô pit aux , dans les m a i ­
sons de repos et dans les écoles, car 
ces se cte urs d ' a c t i v i t é  n' é t a i e n t  pas 
soumis aux r e s t r i c t i o n s  d'e mploi des 
étrangers. Mais, ces tra v a i l l e u r s  
p ou va ient, une fois écoulé un certain 
laps de temps, quit t e r  ces secteurs, 
ce qui ou vra it ainsi une nouvel le  
brèche dans les l i m i t a t i o n s  de l ’e f ­
fectif total des trava illeu rs .
Sans ces t r a n s f e r t s  de ca t é g o r i e  dont 
b é n é f i c i è r e n t  les sa isonni er s,  la d i ­
m i n u t i o n  des "actifs an nuels et é t a ­
blis" aurait atteint en viro n 48*000 de 
1969 à 1973, malgré les br èc he s s i ­
gn alé es .

Sa i s o n n i e r s  et f r o n t aliers  
D'août 1969 à août 1972, l ' e f f e c t i f  
des s a i s o n n i e r s  a pa ssé de 149000 à 
environ 197*000 pour r e t o m b e r  en 1973 
à 19 4'0 00; il a encore dim inué cette 
année. Par décret du 6 juillet 1973, 
le Con s e i l  fédé ral a institué un c o n ­
trôle c e n t r a l i s é  des im m i g r a t i o n s  et 
fixé l ' e f f e c t i f  m a x i m u m  de 192‘000 
s a i s o n n i e r s .
Les f r o n t a l i e r s  ne sont pas victimes 
de l i m i t a t i o n s  d ' e f f e c t i f  car ils 
rés id en t à l'étranger. Cep en da nt, en 
1973, de sév ères p r e s c r i p t i o n s  furent 
pr o m u l g u é e s  par le C o n s e i l  fédéral, 
afin d ' é v i t e r  l ' e ntrée de "faux f r o n ­
taliers" .

La n o u v e l l e  r é g l e m e n t a t i o n  : s t a b i ­
li s ati on  de la p o p u l a t i o n  r é side nt e  
ét r ang èr e
La nou ve l l e  r é g l e m e n t a t i o n ,  promu l g u é e  
le 9 juillet 1974 par le Co nsei l f é d é ­
ral, a pour but au moins de s t a b i l i ­
ser l ’e f f e c t i f  total de la p op ul at ion  
r é s i d e n t e  étrangèr e. L ’entrée des t r a ­
vailleur s é t r angers  a donc été l i m i ­
tée encore plus sévèrem en t q u ’a u p a ­
ravant .
L ’a u g m e n t a t i o n  des n o n - a c t i f s  aura 
t e n dance à se ré du ire ces p rocha in es  
années (recul des n a i s s a n c e s  et recul
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dans les arrivées d ’autres mem bres 
de la famille). Par ces li mita t i o n s  
plus d r a c o ni en ne s imposées à l ' e n ­
trée d' étra n g e r s  "actifs" et par la 
r éd uction du rythme de c r o i s s a n c e  de 
l 'e f f e c t i f  des " n o n - a c t i f s " , on o b ­
ti en dr a la s t a b i l i s a t i o n  de l ’e f f e c ­
tif total de la p o p u l a t i o n  r é s i d e n ­
te é t r a n g è r e .
Pour la pér iode d ’août 1974 à j u i l ­
let 1975, le Co nseil  fédéra l a fixé 
l ' e f f e c t i f  limite des n o u v e a u x  " a n ­
nuels actifs " à un total de 20500. 
L ' e x c ep tion dont jouis s a i e n t  les h ô ­
pitaux, maisons  de repos, écoles, 
etc...., est sup pr im ée  afin de f e r ­
mer les brè ches s u b s ista nt es; ces 
derni ers  secteurs seront t o u tef oi s 
avanta gés  dans la r é p a r t i t i o n  des 
tr avail le ur s; les li m i t a t i o n s  f r a p ­
pant l ' éc on omie privée en sont donc 
d'autant plus rigou re us es. Ces n o u ­
velles d i s p o s i t i o n s  imposen t un v i o ­
lent coup de frein au nombre  des e n ­
trées annuelles. Les n o u v e a u x  a r r i ­
vants seront net t e m e n t  moins n o m ­
breux que les pa rta nts, ce qui c a u ­
sera une r é d u c t i o n  d ' e f f e c t i f  de 
l'ordre de ÎO'OOO p e r so nnes par an. 
L ' e f f e c t i f  m a x i m u m  des s a i s o nnie rs  
reste fixé lui à 192'000.
Ces mesur es d r a c o n i e n n e s  ont p r o v o ­
qué des p r o t e s t a t i o n s  violentes.
Mais elles sont loin d ' a v o i r  des e f ­
fets aussi b r u t a u x  que ceux qui d é ­
co ule ra ient de l' in itiat iv e. On i m a ­
gine les r é a ction s en cas de succès 
de l'Action nation ale. . .

Po li ti que r a i s o n n a b l e
La nou ve ll e po l i t i q u e  du Con se il f é ­
déral se fonde sur les e x p é r i e n c e s 
réunies lors des p r e s c r i p t i o n s  a n t é ­
rieures. Il est e x t r ê m e m e n t  délica t 
d' op ér er des d i m i n u t i o n s  aussi i m ­
po rta ntes tout en tr ai ta nt les i n t é ­
ressés humaineme nt. La Suisse se doit 
d'agir de cette façon. Il vaut la 
peine de le rappe l e r  à ceux qui c r i ­
tiquent la po l i t i q u e  du Co nse il  f é ­
déral .

IN ITI A T I V E  C H I R U R G I C A L E

Le p r é s i d e n t  de l ' A cti on  nati onale ,
M. V a l e n t i n  Oehen, c o n s i d è r e  l u i - m ê ­
me l ' i n i t i a t i v e  comme une " a m p u t a ­
tion d e s ti né e à sa uver le malade".
Or, les a m p u t a t i o n s  pe uvent  aussi 
avoir des c o n s é q u e n c e s  toute d i f f é ­
rente .
C o m p é t e n c e  g é n ér al e de lutte contre 
l ’em pr ise é t ra ng ère
L ’i n i t i a t i v e  dé clare en p r é a m b u l e  : 
"la C o n f é d é r a t i o n  prend des me sures 
contre l ’em prise  é t r an gère et le s u r ­
p e u p l e m e n t  de la Suisse". Per sonne 
ne sait de quelle ma ni è r e  il faudrait 
a p p l i q u e r  cette compétence.

N a t u r a l i s a t i o n s  n o u v e l l e s 
L ’i n i t i a t i v e  dit : "le no mb re des n a ­
t u r a l i s a t i o n s  n o u v e l l e s  ne doit pas 
ex céder  4'000 par an". Une l i mi ta ti on 
des n a t u r a l i s a t i o n s  à 4‘000 pa r an s e ­
rait une a bsurd it é;  car elle é l i m i n e ­
rait to ute  p o s s i b i l i t é  de n a t u r a l i s a ­
tion pour de n o m b r e u x  é t r a n g e r s  a s s i ­
milés, les la is sant ainsi a r t i f i c i e l ­
lement figurer dans des s t a t i s t i q u e s  
dès lors de moins en mo ins s i g n i f i c a ­
tives .

E x i g e n c e s  r e s t r i c t i v e s
La d i s p o s i t i o n  p r i m o r d i a l e  de l ’i n i ­
ti ative  est ainsi conç ue : "le C o n ­
seil féd éral fait en sorte que le 
no mbre des é t r a n g e r s  ré si d a n t  en Suis 
se ne dépa s s e  pas 5 0 0’000". En fait, 
ce ch if f r e  devrait  être encore i n f é ­
r ieu r car une autre e x i ge nce de l'ini 
ti ati ve prév o i t  q u ’il doit "être r é ­
duit du no m b r e  des é t r a n g e r s  n a t u r a ­
lisés à pa r t i r  du 1er d é c em br e 1970". 
L ’e x i gence  p r i n c i p a l e  est ainsi c o m ­
pl été e : "dans chaque canton, la p r o ­
po rt i o n  d ’é t r a n g e r s  sera de 12 % au 
plus de la p o p u l a t i o n  suisse r é s i d a n ­
te, à l ' e x c e p t i o n  du canton de Genève 
où elle sera de : 25 % au plus". Ne 
sont pas compri s dans le no m b r e  des 
é t r an gers : 150‘000 sai sonn ie rs ,
7 0‘0 00 f r o n t ali er s,  le p e r s o n n e l  des 
é t a b l i s s e m e n t s  h o s p i t a l i e r s  et les 
me mb re s de r e p r é s e n t a t i o n s  d i p l o m a ­
tiques et consu laire s.  L ' i n i t i a t i v e
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entrerait en vigu e u r  immé d i a t e m e n t  
après son accept ation , la réd u c t i o n  
des effect ifs  devrait être chose f a i ­
te en l'espace  de 3 ans (jusqu'à fin 
1977 ) .
L 'i ni tiativ e cherche donc à char g e r  
le Con seil fédéral de la r e s p o n s a b i ­
lité excl usive  d'une r é g l e m e n t a t i o n  
aux r é p e r c u s s i o n s  profondes. Elle 
éearte le Parl ement et exclut la 
voie de r e f e r e n d u m  fac ultatif. La 
pro cédur e l é g i s l a t i v e  norm a l e  ne s e ­
rait pas respectée.

Réd uctio n demandé e par l ' i n i t i a t i v e  
Nous ne sommes pas r e s p o n s a b l e s  du 
mode de calcul c o mp li qué que nous 
devons p r é s e n t e r  au lecteur. Il nous 
est imposé par le texte de l ' i n i t i a ­
tive, texte qui est d ' a i l l e u r s  bien 
peu clair par cer ta ins de ses cotés.

Effect if en m i l l i e r s
"Etablis" + "annuels" 
dont :
- pe r s o n n e l  h o s p i t a l i e r
- f o n c t i o n n a i r e s  i n t e r ­

n at i o n a u x
Sais onn iers
Fr ontalier s

Calcul
E f f e c t i f  autorisé, base 
moins les n a t u r a l i s a t i o n s  

de 19 71- 1977 
E f f e c t i f  a u t o r i s é , é p u r é  
E f f e c t i f  de réf é r e n c e  
R é duct io n totale

Taux a p p r o x i m a t i f s  
de r é d uc ti on

1093

55

23
190
105

500000

42000
458000

1090000
632000

en % de l ' e f ­
fe ctif actuel

" E t a b l i s " 
" A n n u e l s " 
Sa isonniers 
F ron ta li er s

40
70
21
33

R é p a r t i t i o n  de la r é d u c t i o n  totale 
entre "actifs" et "non-actifs"______

Actifs Non -a ctif s
"Etablis" 
" A n n u e l s " 
S a i s o n n i e r s  
Fr o n t a l i e r s

129000 128000 
2 0 0 0 0 0  1 0 0 0 0 0  
40000 
35000

Ensemble 404000 228000

L ' i n i t i a t i v e  p r o v o q u e r a i t  ainsi l ' é ­
l i m i n a t i o n  de 400000 t r a v a i l l e u r s 
e n v i r o n .

Détails du mode calcul
A fin 1974, l ' e f f e c t i f  des "annuels" 
s ' é l è v e r a  à en vir on 430000 et celui 
des "é tab lis " à 640*000 . Il faudrait 
écarter de l ' e f f e c t i f  à ré du i r e  chez 
les "annuels",  en vi r o n  130*000 p e r ­
sonnes (avant tout des ré fugiés, des 
apatrides , des m a l ades,  des écoliers, 
des étu dia nt s, les ét r a n g e r s  ayant 
épousé des Suiss e s s e s  et leurs e n ­
fants, du p e r s o n n e l  h o s p ita li er ). Les 
"an nu el s" ne p o u r r a i e n t  donc di mi nu er  
que de 300*000 p e r s o n n e s  au maximum. 
Pour a t t e i n d r e  la r é d u c t i o n  exigée, 
il faudrait donc e x p u l s e r  environ 
260'000 "ét ablis", plus tous les s a i ­
so nni ers et fr on ta l i e r s  excéd en ts  
les ef f e c t i f s  autor isé s.

Il va de soi qu'il fa udrait entamer 
la r é d u c t i o n  là où il est le plus f a ­
cile d ' a n n u l e r  ou de su p p r i m e r  les 
a u t orisati on s. Le cas le plus aisé 
est celui des front al iers, puis celui 
des saisonni ers. Les "an nu els" r e p r é ­
sentent la t r o i s i è m e  possib ilité , 
mais une pa rtie d'e n t r e  eux, ne p o u r ­
rait pas être expulsée. Les "établ is" 
vie nn en t en 4ème position.
Les ca lcu ls évoqués sont réalistes.
Les d i f f é r e n c e s  que l'on po u r r a  noter, 
par ra pp ort aux ch iff res  p r és en tés 
dans le m e s s a g e  du Co ns e i l  fédéral, 
p r o v i e n n n e n t  e s s e n t i e l l e m e n t  du fait 
que le m e s s a g e  du 21 déc em bre 1973 a 
pris pour base des do nnées de 1972.
Le message  n'a d'autre part, pas tenu 
compte du fait que cer t a i n e s  c a t é g o ­
ries d 1" a nnue ls " m e n t i o n n é e s  ne p o u r ­
raient just ement  pas être expulsées, 
ce qui o b l i g e r a i t  à é l i mi ne r d'autant 
plus d '" é t a b l i s ".
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CONFUSI ONS , A B S U R D I T E S  ET I M P O S ­
SIBILITE DE L ' I N I T I A T I V E

Conting en ts  et intrigue s 
Le p o u r c e n t a g e  des étr an gers par 
canton ne peut, selon l ' i n itiat iv e,  
pas dépas se r "12 %, au plus, de la 
populat io n suisse r é s i d an te"; le 
canton de Genève b é n é f i c i e  d'un p l a ­
fond de 25 %. L ' e f f e c t i f  de r é f é ­
rence est ainsi la p o p u l a t i o n  qui 
est de n a t i o n a l i t é  suisse (citoyens 
suisses = 100 % ) .
Le ré sultat  d'une telle ex ige nc e 
ne co ïnc ide  pas avec le p l a f o n d  g l o ­
bal autorisé. Il fa udrai t p r o c é d e r  
à une di mi n u t i o n  s u p p l é m e n t a i r e  de 
130*000 étrangers. Lesq uels ? Commen t 
devrait s ' e f f e c t u e r  la r é p a r t i t i o n  
par canton, de cette r é d u c t i o n  s u p ­
pl émen t a i r e  ? Il fa udr ait p r o b a b l e ­
ment, sans tenir compte des quote- 
parts c a nton al es  de rédu ction, d i ­
m in ue r dans tous les cantons les 
"annuels", actifs et n o n - a c t i f s ,  de 
2/3 à 3/4- de leurs effectifs. Il 
faudra it ainsi, par exemple, que le 
canton de Berne, bien que sa p r o p o r ­
tion d' étra n g e r s  n ' a t t e i g n e  pas 12 % 
du total des ci toy ens  suisses, p r o ­
cède à une ré d u c t i o n  de 30*000 " a n ­
nuels", soit presqu e le tiers de son 
e f f e c t i f  "d'ann uels et d'é ta b l i s "  
t o t a l i s é s .

La ré duction, une loteri e 
L'in i t i a t i v e  ordonn e la ré d u c t i o n  des 
effectifs, mais se garde bien d ' i n d i ­
quer quels étr an ge rs il s'agirai t 
d'éliminer. Les p r o m o t e u r s  n'ont s û r e ­
ment pas songé à un ti rag e au sort.
Et pou rt a n t  l ' a p p l i c a t i o n  de l ' i n i t i a ­
tive po ur ra it r e s s e m b l e r  à une l o t e ­
rie. Même si cert aines m o d a l i t é s  de 
pr inc ipe p o u vai en t être établi es, c o m ­
me par exemple, la r é f é r e n c e  au type 
d ' a u t o r i s a t i o n  et à la durée de s é ­
jour, on n ' é v i t e r a i t  pas des d é ci sions 
ar bi tr a i r e s  tant la r é d u c t i o n  à attein 
dre est énorme. On peut dire d'ores 
et déjà que le m a i n t i e n  d'une égalité 
des droits pour plu s i e u r s  c e n taines  
de milliers d ' i n d i v i d u s  et pour des 
dizaines de m i l l i e r s  d ' e n t r e p r i s e s  
touchés, pos er ait des p r o b l è m e s  c a r ­
rément insolubles. A quelle firme

p o u r r a i t - o n  ôter de la m a i n - d 'oeuvre 
et en quelle q u a ntité ? On peut être 
ce rt ai n que ce genre de que st ions se 
pose a u j o u r d ' h u i  déjà avec les r é g l e ­
me n t a t i o n  en vigueur. Elles n'ont 
t o u t e f o i s  pas, et de loin, la portée 
qu ' ell es  p r e n d r a i e n t  en cas d ' a c c e p ­
tation de l' initia ti ve .

La r o t a t i o n  ne suffit pas 
J u s q u ’à m a i n t e n a n t  le nom br e des i m ­
m i g r a t i o n s  d ' é t r a n g e r s  étaie nt plus 
que c o m p e n s é  par celui des départ s 
sp o n t a n é s  (rotation). En 1973, pas 
moins de 73‘000 étr a n g e r s  ont quitté 
la Suisse ("ét ab lis et annuels"). 
Mais, si l'on b l o q u a i t  tota l e m e n t  
toute n o u v e l l e  arrivée, le nom br e de 
ces dé pa rt s n ' a t t e i n d r a i t ,  en trois 
ans, pas même la moitié de la r é d u c ­
tion exigée par l' ini ti at ive.
La r é d u c t i o n  d e m a n d é e  par l ' in it ia-  
ve au rait en outre pour effet de d i ­
mi n u e r  les dé pa r t s  vo l o n t a i r e s ,  car 
b e a u c o u p  d ’ét r a n g e r s  pe nsant à r e ­
partir, c h e r c h e r a i e n t  à m a i n t e n i r  
alors leur s i t u a t i o n  p r o f e s s i o n n e l ­
le à tout prix. La rotati on , par 
suite de l ’initi at ive, se ré d u i r a i t  
à très peu de chose, ce qui ne f a ­
vo r i s e r a i t  guère la r é d u c t i o n  r e c h e r ­
chée.

E x p u l s i o n  par la po lice 
La r o t a t i o n  ne c o n t r i b u a n t  plus que 
très peu à la r é d u c t i o n  des e f f e c ­
tifs, il ne r e s t e r a i t  plus q u ’à f a i ­
re e x p u l s e r  les é t r a n g e r s  (femmes 
et en fants compri s) par la police.
Les p r o m o t e u r s  ne nous expl i q u e n t  
pas commen t il faudrait, trois ans 
d u r a n t , a p p l i q u e r  ce genre de m é t h o ­
de. Sans c o m p t e r  les coûts, les 
c o n f l i t s  et les drames qui en r é s u l ­
t e r a i e n t  .

Plus de t r a n s f e r t s
Les t r a n s f e r t s  de la c a t é g o r i e  de 
s a i s o n n i e r  à celle d ' " a n n u e l  " s e ­
raient exclus, de sorte que même les 
s a i s o n n i e r s  t r a v a i l l a n t  année après 
année en Suisse, ne p o u r r a i e n t  b é n é ­
ficier que du pe rm is de saisonnier.
Il fa udrait é g al em ent s u pprime r t o ­
t a l em ent et jusqu'à no uv el  avis, le 
t ra n s f e r t  de la ca t é g o r i e  des " a n ­
n ue ls " dans celle des "établis",
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afin de mieux ga ra nt ir la ré d u c t i o n  
exigée. Les étr ang er s habi t u é s  depuis 
de longues années à nos cond i t i o n s  de 
vie re ster a i e n t  ainsi soumis au c o n ­
trôle .

Plus d 1 asile
Les ré fug iés  sont des é t range rs  c o m ­
me les a ut re s,dan s le con te xte de 
l'initiative. Elle en r e n dr ai t 1 1 a c ­
cueil. impossible, vi olant tous les 
princi pes  t r a d i t i o n n e l l e m e n t  r e s p e c ­
tés par notre pays.

La Suisse par jure ?
La Suisse est obligée, selon les t e r ­
mes des traité s d ' é t a b l i s s e m e n t  r é ­
gissant le statut des Suisse s à l ' é ­
trange r et des é t ranger s en Suisse, 
d ' acco rd er  après un certain délai 
(10 ans, par exemple, pour les A l l e ­
mands et pour les Italiens) le droit 
de séjour illimité à l ' é t r a n g e r  se 
trouvant en Suisse. Le b é n é f i c i a i r e  
d'un tel "permis d ' é t a b l i s s e m e n t "  ne 
peut être expuls é que pour des mot.ifs 
d'ordre per s o n n e l  très graves. Cette 
r é g l e m e n t a t i o n  est co nfor me  à notre 
C on s t i t u t i o n  (Art. 69ter, 70) et à 
la loi fédérale sur l ' é t a b l i s s e m e n t  
et le séjour des ét rangers; elle ne 
p ou rrait pas être s u p primée  d'un jour 
à l'autre, même en cas d ' a c c e p t a t i o n  
de l'i nitiative.
Les pr omo t e u r s  n'ont cure de ces t r a i ­
tés. Mais ils se c o n s i d è r e n t  en même 
temps comme les sa uve urs des us et 
coutume s suisses, de la "vraie m e n t a ­
lité suisse". Or, la fidél it é à la 
parole donnée en a t o u jo ur s fait p a r ­
tie intégrante. La Suisse est connue 
sur le plan i n t e r n a t i o n a l  pour son 
respec t des c o n v e nt ions et des droits. 
C'est donc 1 ' Action n a t i o n a l e  elle- 
même q u i , tout en pr ôn ant la valeur 
de notre m e n t a l i t é  suisse, ch erch e à 
nous faire violer nos p r i n c i p e s  les 
plus enracinés. En ac c e p t a n t  l ' i n i ­
tiative, la Suisse devr ait rompre  les 
traités d ' é t a b l i s s e m e n t  ainsi que 
d'autres c o n v e n t i o n s  i n t e r n a tionale s.  
La Suisse ne p o u rrait même plus r e s ­
pecter les droits acquis par les 
é t r a n g e r s .

A ce propos, le Con s e i l  fédéra l dit 
ceci : "cette règle fon d a m e n t a l e  ne 
po ur ra it pas être r e s p e c t é e  en cas 
d ' e x p u l s i o n  d ' é t r a n g e r s  d é te nteur s 
de permis d ' é t a b l i s s e m e n t " .  La S u i s ­
se d e v i e n d r a i t  parjure. Du coup, nous 
ne p o ur rions plus exiger  des autres 
Etats la p r o t e c t i o n  ju rid ique des 
Suisse s r é s ida nt  à l'étranger.

L é g i s l a t i o n  d ' e x c e p t i o n  
Faire qu it ter la Suisse à plus d'un 
d e m i - m i l l i o n  de pe r s o n n e s  en l ' e s p a ­
ce de trois ans serait à tout point 
de vue une mo nstru os it é. Cela s i g n i ­
fierait l ' e x p u l s i o n  a n n ue ll e ( s a i ­
s onn iers et f r o n t alier s non -i nclus)  
de 190‘000 pe r s o n n e s  environ, soit 
plus de 15*0 00 par mois, ou 500 par 
jour.
Le P r és id ent de 1 ' Ac tio n n a t ionale  
lors d'une émi ss ion t é l é v i s é è / à  mi- 
ja nvier  1974, a r é p o n d u  à ceux qui 
lui d e m a n d a i e n t  co mment la C o n f é d é ­
ra tion et les can tons devrai en t agir 
pour venir à bout d'une telle b e s o ­
gne, que le Co nseil  fé déral  " n ' a u ­
rait qu'à r e c o u r i r  à la lé g i s l a t i o n  
d ' e x c e p t i o n  pour a t t é n u e r  les effets 
par trop i n s u p p o r t a b l e s  de l ' i n i t i a ­
tive". Drôle de façon d ' é c h a p p e r  aux 
impass es de cette i ni ti ative ! A p ­
p li q u e r  le droit d ' e x c e p t i o n  signifie 
que l'on décrè te des p r e s c r i p t i o n s 
en pas sant outre aux r é g l e m e n t a t i o n s  
c o n s t i t u t i o n n e l l e s  et légales. Cela 
p r é s u p p o s e  une s i t uati on  desesperee. 
Ainsi, à en croire le p r ésiden t de 
l'A ction  n a t i o n a l e  c'est justement 
ce que p r o v o q u e r a i t  l ' i n i t i a t i v e  !
Un autre r e p r é s e n t a n t  de l' Act ion 
na ti o n a l e ,  M. Hans R. Bac hofner, 
a p p ro uv e une d i s t r i b u t i o n  dirigi st e 
de la m a i n - d 1 o e u v r e , par les a u t o ­
rités, métho d e s  ne reposa nt  sur a u ­
cun fondement  const i t u t i o n n e l .
M. V a l e n t i n  Oehen semble aussi ne 
plus se se ntir très à l'aise face à 
ce délai p r é c o n i s é  de 3 ans. Il a 
été ju squ'à dire qu'à son avis ce 
délai pou rr ai t être allongé. M a l h e u ­
r eu sement,  ce n'est pas un c o m m e n ­
taire p e r s o n n e l  de M. V. Oehen qui 
sera d é t e r mi nant,  mais bien u n i q u e ­
ment le texte de l' in it iativ e,  tel 
qu'il est soumis au cit oyen lors de 
la votation. Le délai de 3 ans y f i ­
gure comme c o n d i t i o n  irrévocable.
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IN ITI ATIVE S O C I A L E M E N T  ET E C O N O M I ­
Q UE MENT I N A C C E P T A B L E

Il est à peine p o s s i b l e  de d i a l o g u e r  
avec des par t i s a n s  fa na t i q u e s  d'un 
pareil projet : ils s ' a c c r o c h e n t  à 
des c o n c e p t i o n s  t o t a l e m e n t  i r r é a l i s ­
tes. Ac harnés contre l'éco n o m i e  en 
général, ils nient que la c o l l e c t i ­
vité retire un a v a nt age q u e l c o n q u e  
de l'emploi de m a i n - d 'oeuvre é t r a n ­
gère et a f fi rm en t p é r e m p t o i r e m e n t  
que cette m a i n - d 1 oeuvre  ne prof i t e  
qu'aux i nd us tr iels et fait du tort 
à la c o l l ec tivité , Leur avers i o n  
pour l ' é c o n o m i e  m o d e r n e  - aux a v a n ­
tages de laq uelle ils n ' a i m e r a i e n t  
cep en dant guère r e n o n c e r  - leur fait 
c o n s i d é r e r  l' emploi de m a i n - d 1 oeuvre 
étr an gè re comme la source de tous 
les maux, même de maux imaginai res.
La ré al ité est tout autre.
R a ppel on s que l ' a c c r o i s s e m e n t  réel 
du pr odu it n a t i o n a l  brut suisse par 
per so nn e active s'est élevé à pas 
moins de 38 % pour la péri o d e  c o m ­
prise entre 1960 et 1970 et que les 
salaires réels ont au gme n t é  encore 
plus fo rte men t durant ce même laps 
de temps. Il serait aussi m a l v e n u  
de pré t e n d r e  que nous avons connu 
une c r o i s s a n c e  é c o n o m i q u e  d é s o r d o n ­
née, que de m i n i m i s e r  les n o m b r e u s e s  
am é l i o r a t i o n s  de no tre b i e n - ê t r e  et 
les c o n s é q u e n c e s  q u ' a u r a i t  cette i n i ­
tiative sur la si t u a t i o n  m a t é r i e l l e  
du ci toyen suisse.

Pas d ' e x p a n s i o n
L'Act i o n  na t i o n a l e  se c o m p o r t e  comme 
si la Suisse se t r o u v a i t  encore  en 
pleine phase de super conjo nc ture.  
Notre pays a bien e n t e n d u  connu une 
p r o g r e s s i o n  r e m a r q u a b l e  après la guer 
r e . Mais cela fait déjà des années 
que la crois s a n c e  s ’est ralenti e;  le 
total des pe r s o n n e s  act iv es stagne 
depuis 1972; a c t u e l l e m e n t ,  il est m ê ­
me en régres sion. Certes, l ' e f f e c t i f  
des "actifs" a encore qu elqu e peu 
augmenté dans d i f f é r e n t e s  b r a nches  
du secteur privé, de la santé et de 
l ' a d m i n i s t r a t i o n  publiqu es. En r e ­
vanche, les ef f e c t i f s  d i m i n u e n t  d e ­
puis des années dans l ' i n d u s t r i e  et 
le niveau  de l' emp lo i dans la c o n s ­
truction recule à son tour depuis

peu. Il n'y a plus d' ex pan sion.
Les beso in s de p e r s o n n e l  contin uent  
pourtant  à se heur t e r  à un marché de 
l' emp loi t o t a l e m e n t  asséché. Il s a u ­
te aux yeux qu'une r é d u c t i o n  draconiei 
ne du p o t e n t i e l  de m a i n - d 'o e u v r e , a i n ­
si que l'exige l ' i n i t i a t i v e ,  aurait d« 
c o n s é q u e n c e s  absurdes.

Le b i e n - ê t r e  gé néral est lié 
au tr avail
Les i n v e s t i s s e m e n t s  et la r a t i o n a l i ­
sation s t im ulent le b i e n - ê t r e  général 
mais le tra v a i l  reste de toute façon 
i n d is pensa bl e. Le b i e n - ê t r e  généra l s< 
t r o u v e r a i t  p u r e m e n t  et s i mplem en t atr< 
phié si, dans une péri o d e  de pénurie 
c a r a c t é r i s é e  de m a i n - d 'o e u v r e , il fal' 
lait subir une r é d u c t i o n  br utale  de 
400'000 travai l l e u r s .  Nous aurions 
b e a u c o u p  moins "d 'actifs", alors que 
le nombr e des " n o n - a c t i f s "  ne se r é ­
du irait  pas du tout dans la même p r o ­
portion. La Suisse serait moins p r o ­
du ct i v e  sans pour autant que les char 
ges d ' i n f r a s t r u c t u r e  et les dé pense s 
s o c ia les a c t u e l l e s  et fut ures ne d i ­
mi nuent  sen sibl em en t.

Qui les r e m p l a c e r a i t  ?
La c a p a c i t é  p o t e n t i e l l e  de produ c t i o n  
se ve rrait  for temen t ré du it e par l ' é ­
l i m i n a t i o n  de 400*000 tr av ai lleurs . On 
a q u e lqu es  ra is on s de do uter de l ' e n ­
t h o u s i a s m e  que p o u r r a i e n t  m o n t r e r  de 
n o m b r e u x  Suisses, qui b é n é f i c i e n t  
a u j o u r d ' h u i  de la se maine de 5 jours, 
pour un re t o u r  au tr av ai l du samedi, 
ou même à la se mai ne de 48 heures, en 
vue de c o m p e n s e r  cette perte de c a p a ­
cité de pro du ction .

La r a t i o n a l i s a t i o n  a ses limites 
Lo rsq ue l ’on af firm e de temps à autre 
que l ' a r r i v é e  des étr a n g e r s  a permis 
à l ' é c o n o m i e  suisse  de ne pas p r o c é ­
der à la r a t i o n a l i s a t i o n  de ses m é ­
t hod es de travail, on dé forme t o t a l e ­
ment la v é r i t é .

_
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Les chiffres rel atifs à l' i n d u s t r i e 
le montrent bien :
Année Pe rsonnes acti- Indice de 

ves dans des la produc- 
e n t r e pris es  in- tion 

__________ d us tr ielles ___________1966 - 100

1966 881571 100
1973 8 1 4 2 6 9 *  140

* (= mo in s 8 % )

On co nst ate  que la p r o d u c t i o n  i n d u s ­
trielle de l'an passé a dé passé  de 
40 % celle de 1966, alors que les 
en tre pr ises oc cu p a i e n t  8 % de t r a ­
vaill eur s en moins. Ceci si gnifie 
que l'in du s t r i e  a accru sa p r o d u c t i ­
vité en l'espace  de 7 ans d ' e n v i r o n 
la moitié. Le p o u v o i r  d'acha t des 
salaires ouvriers a crû ég alement 
d' environ la moitié au cours du même 
laps de temps. Il est c e p en dant i m ­
possi ble  de p o u r s u i v r e  ind é f i n i m e n t  
la r a t i o n a li sa tion. Et d'ailleur s,  
les r a t i o n a l i s a t i o n s  les plus i m p o r ­
tantes n é c e s s i t e n t  de très gros i n ­
v e s t is se ments .
Le revenu écon o m i q u e  global, l a r g e ­
ment entamé par les effets de l ' i n i ­
tiative, ne p e r m e t t r a i t  plus de d é ­
gager les ress o u r c e s  financ i è r e s  i n ­
di sp e n s a b l e s  à la r a t i o n a l i s a t i o n .

Re s t r i c t i o n  des p r e s t a t i o n s  de 
service
Toutes les acti vi tés é c o n o m i q u e s  ne 
se prê tent pas dans la même me su re à 
la ratio n a l i s a t i o n .  Dans le secteur 
des services, elle ne peut inter v e n i r  
que d'une manièr e limitée. En fait, 
elle prend plutôt la forme de la d é ­
té rioration , voire de la d i s p a r i t i o n  
pr o g r e s s i v e  de ce rt ains se rvi ce s (com 
merce de détail, poste, se rvice dans 
les restau rants , ser vices d ' e n t r e ­
tien et ré pa ration s,  etc...). On a 
pu éviter une d i s p a r i t i o n  plus g r a n ­
de de ce genre de p r e s t a t i o n s  grâce 
justement à la m a i n - d 'oe uvre é t r a n ­
gère.

Il n'est pas possible de s i m p l i ­
fier d'un coup de baguette magique 
le tr av a i l  du chauffeur, de la som- 
me lière, du coif fe ur  ou de l ' i n f i r ­
mière. Si l'on ne veut pas devoir 
a b a n d o n n e r  ce r t a i n e s  prestations i m ­
p o r t a n t e s  (ce qui ne serait guère 
du goût du Suisse), il faut trouver 
du p e r s o n n e l  - et pour cela faire 
appel dans b e a u c o u p  de cas aux é t r a n ­
gers. Si l ' i n i t i a t i v e  était acceptée, 
ces p r e s t a t i o n s  d e v i e n d r a i e n t  de plus 
en plus rares , pour ne pas dire c a r ­
r éme nt un l u x e .

R a v i t a i l l e m e n t  a l i m e n t a i r e  touché 
é g a l e m e n t
Le r a v i t a i l l e m e n t  a l i m e n t a i r e  du c o n ­
s o m m a t e u r  fi nirait par s o u ffri r lui 
aussi du ma n q u e  de m a i n - d 'o e u v r e . Le 
C o n s e i l  fé déral  dit à ce propos  : 
" l ' a p p r o v i s i o n n e m e n t  de notre pays 
en p r o d u i t s  a l i m e n t a i r e s  pourrai t 
é g a l e m e n t  être mis en question. L ' a ­
g r i c u l t u r e  mise à p a r t , les b o u c h e ­
ries, les b o u l a n g e r i e s ,  les e x p l o i ­
t at i o n s  m a r a î c h è r e s ,  les fabriques 
de co ns e r v e s ,  etc., doivent, en e f ­
fet, n é c e s s a i r e m e n t  faire appel à la 
m a i n - d 'oe uvre é t ra ng ère, dans la m e ­
sure où ces tr avaux , so uven t d é s a g r é ­
ables et p é nib le s,  re bu t e n t  la main- 
d ' o e u v r e  suisse".

Ar gent gelé
Lo rs q u e  le p e r s o n n e l  d'une e n t r e p r i ­
se a l i m e n t a i r e  par exempl e, voit son 
e f f e c t i f  réduit  d'un quart, ce n'est 
pas s e u l e m e n t  la c a p a c i t é  du travail 
des e m p l o y é s  qui diminue. La c a p a c i ­
té t e c h n i q u e  de l ' e n t r e p r i s e  ne va 
plus p o u v o i r  être u t i l i s é e  c o r r e c t e ­
ment. Les m a c h i n e s  et i n s t a l l a t i o n s  
r e s t e n t  in em ployé es . La perte de c a ­
pi tal qui en r é s u l t e  ne to uch e pas 
s eu l e m e n t  les gr an de s entrepr is es, 
mais é g a l e m e n t  et même surtou t les 
a f f a i r e s  peti t e s  et moyennes. La p e r ­
te de c a p i t a l  accr oî t les coûts et 
d i m i n u e  la c o m p é t i t i v i t é  de l ' é c o n o ­
mie suisse. La d i m i n u t i o n  de la p r o ­
d u c t i o n  p r o v o q u e  é g aleme nt  une h a u s ­
se des frais fixes par unité p r o d u i ­
te et a u g m e n t e  les coûts de p r o d u c ­
tion.



M a i n - d 1 oeuvre plus rare, inf lation  
encore plus forte
La pé nur ie de p e r s o n n e l  qui sévit a c ­
tuelle men t, serait pous s é e  à l ' e x t r ê ­
me par l'i nit iativ e.  Les en t r e p r i s e s  
qui p o urr ai en t se le perm e t t r e ,  c h e r ­
c he raient à s ' a s s u r e r  des c o l l a b o r a ­
teurs en leur off rant des c o n d i t i o n s  
d' em b a u c h e  p a r t i c u l i è r e m e n t  i n t é r e s ­
santes. Les autres  e n t r e p r i s e s  n 1 a u ­
raient plus qu'à me ttre la clé sous 
le p a i l l a s s o n .
La spi rale des pri x et des sala ires 
s ' a c c é l é r e r a i t  en cor e plus en cas de 
r a r é f a c t i o n  de la m a i n - d 1 o e u v r e . L ' i n ­
flation a u g m e n t e r a i t  encore. Les p r o ­
moteu rs de l ' i n i t i a t i v e  ne cra i g n e n t  
pas l ’a b su rdité l o r s q u ' i l s  p r é t e n d e n t  
que l ' ar ri vée des ét r a n g e r s  est l'une 
des causes e s s e n t i e l l e s  de l ' i n f l a ­
tion. Ils de v r a i e n t  se s o u v e n i r  que 
la perte du p o u v o i r  d' achat de l ' a r ­
gent était n e t t e m e n t  plus faible lors 
des ar rivées m a s s i v e s  de t r a v a i l l e u r s  
étr a n g e r s  et dans les années qui les 
ont suivies. Ce qui ne veut pas dire 
que nous d e v ri on s par cons é q u e n t  l i ­
b ére r à n o u v e a u  l' i m m i g r a t i o n .  Mais, 
il faut être p l e i n e m e n t  c o n scie nt  
que toute ré d u c t i o n  du p o t e n t i e l  de 
m a i n - d 'oeuvre a c c é l è r e  la mont ée  de 
la spirale p r i x / s a l a i r e s ;  les r e s t r i c ­
tions ac t u e l l e s  p e r m e t t e n t  de le c o n s ­
tater déjà.
Quant aux t r a n s f e r t s  de fonds opérés 
par les t r a v a i l l e u r s  étr a n g e r s  vers 
leur pays d ' or ig ine, ils sont loin de 
porter le m o i n d r e  p r é j u d i c e  au pays, 
comme le p r é t e n d e n t  les p r o m o t e u r s  
de l ’initiative. Au c o ntrair e,  ces 
trans f e r t s  c o n t r i b u e n t  à rédu i r e  la 
demand e exc e s s i v e  de biens et de s e r ­
vices, telle q u ’elle se m a n i f e s t e  en 
Suisse. On ne peut que s'en féliciter.

Chôma ge st ru c t u r e l
La r é d u c t i o n  ma ss i v e  de 40 0*000 t r a ­
va illeurs ét r a n g e r s  fo r c e r a i t  de n o m ­
br euses e n t r e p r i s e s  à des r e c o n v e r ­
sions d é c h i rantes , voire même à la 
f er meture de l ' é t a b l i s s e m e n t .  Lorsqu' 
une e n t r e p r i s e  te xt i l e  doit r e n v o y e r  
la moitié de son p e rs onnel, il est i m ­
po ss ib le de d i m i n u e r  les e f f e c t i f s  en 
p r o p o r t i o n s  égales à tous les échelon s;  
il faut p r o c é d e r  au c o n t r a i r e  à de n o u ­
veaux ca lcu ls e x a m i n e r  quels types de
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p r o d u c t i o n s  valent de toute façon 
encore la peine d'être poursuivis, 
du moins sans pertes. L'entreprise 
devra p e u t-être même renoncer à c e r ­
taines de ses activités, ce qui p r i ­
verait b e a u c o u p  de Suisses de leur 
t r a v a i 1 .
Il est ce p e n d a n t  bien probable que 
le Suisse qui habi ta it j u s q u ’à m a i n ­
tenant en Gr uyèr e ou dans le Val d ’An- 
niviers p o u rrait  tr ouver  du travail 
à La us anne si n é c e s sa ir e, l,e travail 
se r a r é f i a n t  d ’abord dans les régions 
moins dé ve loppées . Mais les c o n s é ­
qu en ce s h u m aines  et po li t i q u e s  de 
tels d é p l a c e m e n t s  seraien t lourdes.
Le no m b r e  des ferm e t u r e s  d ’e n t r e p r i ­
ses ou de r é d u c t i o n s  de postes de 
travail est faible a u j o urd'hu i,  mais 
elles p r o v o q u e n t  déjà pas mal de d i s ­
cussions. L ' i n i t i a t i v e  les m u l t i p l i e ­
rait, p r o v o q u a n t  des b o u l e v e r s e m e n t s  
s o c i a u x  inc alcul ab le s. Ce n'est pas 
pour rien que ce rtain s pr om o t e u r s  
parlent d'une "cure d ' a m a i g r i s s e ­
ment" sa l u t a i r e  pour notre économie.
Il sera temps de d e m a n d e r  alors à 
l ' h a b i t a n t  de Bulle ou d ' H é r é m e n c e  
comment cette cure se tr adu it pour 
lui et sa famill e : d é m é n a g e m e n t  et 
d é c l a s s e m e n t  p r o fessi on ne l.
Les "actif s" qui n ’ont pas une f a c u l ­
té d ’a d a p t a t i o n  très grande, n o t a m ­
ment les t r a v a i l l e u r s  âgés subiraient 
une nette d é t é r i o r a t i o n  de leur s i t u a ­
tion perso nnell e.
Maint t r a v a i l l e u r  suisse devrait  a f ­
f ro n t e r  une d i m i n u t i o n  de son statut 
social, d i m i n u t i o n  q u ’il serait i m ­
p o s s i b l e  d'év iter, même par des r e ­
cy cla g e s  et des t r a n s f e r t s  de poste 
de travail. La cure d ' a m a i g r i s s e ­
ment r e c h e r c h é e  par les promo te ur s,  
p r o v o q u e r a i t  dans les ré gio ns  et les 
b r a n c h e s  d ' a c t i v i t é  é c o n o m i q u e m e n t  
moins solides, un ch ômag e structurel. 
On ve rrait d' au tr e part, encore d a ­
va nt ag e se r a s s e m b l e r  les t r a v a i l ­
leurs et les me mb re s de leur famille 
dans les grands ce ntr es éco nomi qu es , 
parce que c'est là q u ’on tro uve ra it  
du travail. Est-ce bien ce que r e ­
c h erch en t les p r o m o teur s,  lorsqu 'i ls  
parlent d'une o r g a n i s a t i o n  h a r m o n i e u ­
se et d ’une r é p a r t i t i o n  é quilib ré e  
de la m a i n - d 'oeuvre  sur l ’ensem ble

- 51 -



- 52 - - 53

du pays ? "La seule chose qui puisse  
ar river aux t r a v a i l l e u r s  suisses, est 
qu'ils devraie nt  changer de trav ai l" 
déclare cy ni qu e m e n t  Hans R. Bachofner. 
Il ne semble guère se p r é o c c u p e r  des 
tensions sociales qui en résult e r a i e n t .
Enfin, l ' a f f a i b l i s s e m e n t  ou la d i s p a ­
rition d'une en tre p r i s e  se ré p e r c u t e  
i n é vi table me nt  sur d'autres affaires. 
Lo rsq u'une certaine q u a nt ité d ' e n t r e ­
prises se trouv en t gra v e m e n t  to uc hées  
dans une certaine région, le co mm erce  
et l' ar tisan at  voient leurs a c ti vités 
di m inu er  s é r i e us ement par voie de 
c o n s é q u e n c e .

Où le choc sera le plus rude 
Contr a i r e m e n t  aux a f f i r m a t i o n s  des 
pr omo teurs, l ' i n i t i a t i v e  fra pperait 
le plus durement les pe tit es et m o y e n ­
nes entrep ri ses, ainsi que les régions  
éc o n o m i q u e m e n t  faibles. Elle f r a p p e ­
rait également  l ' a g r i c u l t u r e  qui r e s ­
sentirait plus que jamais l ' a f f a i b l i s ­
sement des ré gi ons ru rales et le p o u ­
voir d ' a t t r a c t i o n  des centres é c o n o ­
miques puissants. Il faut dans ce do- 
ma i ne- là  c o n s i d é r e r  non se u l e m e n t  les 
effets di rects  de la réd u c t i o n  de 
m a i n - d 'o e u v r e , mais é g alem en t les m o ­
difica t i o n s  glo ba les et les i n c i d e n ­
ces que d é c l e n c h e r a i t  l ' a p p l i c a t i o n  
de l'ini tiative. La si t u a t i o n  serait 
co mp arable à celle d'un opéré, après 
une très grave i n t e r v e n t i o n  c h i r u r ­
gicale : les c o n s é q u e n c e s  se r é p e r ­
c ut eraient  dans l ' e n s e m b l e  du corps, 
mais elles ser aient plus d a n g e r e u s e s  
dans les secteu rs dé bil es  de l ' o r g a ­
nisme .

James S c h w a r z e n b a c h  cont re l ' i n i t i a ­
tive
Le Con se i l l e r  n a t i o n a l  James S c h w a r ­
zenbach s'est plu s i e u r s  fois ex pri mé  
contre l ' i n i t i a t i v e  de l ’Action n a ­
tionale. Il écriva it le 28 juin 1974: 
"nous savons égal ement que l ' a c c e p t a ­
tion de la 3ème in it i a t i v e  contre 
l'emp ris e étr a n g è r e  s i g n i f i e r a i t  la 
ruine de la petite et m o y e n n e  e n t r e ­
prise, et qu'ell e at te nte aux droits 
humains fondamentaux. Elle ouvre le 
chemin au chômag e et à la r é v o l u ­
tion".

Une issue, le dirigi sme 
Les pro mot eu rs proposent une s o l u ­
tion pour m a î tris er  les c o n s é q u e n ­
ces éc onom i q u e s  dé sas tre uses de 
leur in iti ati ve : le dirigisme é t a ­
tique, L'Etat serait seul juge de 
l ' a t t r i b u t i o n  aux entreprises de 
p e r s o n n e l  aussi bien suisse qu'e- 
tranger. M. Bach ofner pense que l'on 
pourrait  ainsi "saigner" entièrement 
c e r t a i n e s  branches.
En fait, l' in i t i a t i v e  ne contient 
aucune a t t r i b u t i o n  de compétence 
pour un di r i g i s m e  de ce genre. Il 
faudrait p r é s e n t e r  un article sp é ­
cial sur l'octr oi de pleins pouvoirs.
On peut être ce rt ain de son sort en 
cas de v o t a t i o n  pop ul ai re ! Le S u i s ­
se n' ad m e t  pas d'être manipulé de 
droite et de gauche comme un pion 
sur un éch iquier. Enfin, soulignons 
que le d i ri gi sme, par son é l i m i n a ­
tion de la libre c o n c u r r e n c e  serait 
pour nous le plus sûr chemin vers 
l ' a p p a u v r i s s e m e n t  du pays.

Ant isocia l
L ' i n i t i a t i v e  cau se rait un tort c o n s i ­
d ér a b l e  à l'AVS. La di mi n u t i o n  d ' i m ­
pôts et de r e t e n u e s  sociales  c o n s é c u ­
tive à la r é d u c t i o n  des revenus, n é ­
c e s s i t e r a i t  soit une a u g m e n t a t i o n  du 
taux des c o n t r i b u t i o n s ,  soit une d i ­
m i n u t i o n  des p r e s t a t i o n s  sociales.
Les effets de l ’in it i a t i v e  seraient 
a n t i s o c i a u x  à d ’autres points de vue 
a u s s i .

Belles pa roles, peu d ’action s 
Il ne faut pas p r ê c h e r  les re s t r i c t i o n  
aux autres, pour les c o n v a i n c r e  d ’e x ­
p u l s e r  les ét ra n g e r s ,  lo rsq ue l'on 
n'est pas soi -même prêt à ac ce pter des 
r e s t r i c t i o n s  et des impôts plus eleves 
La d i m i n u t i o n  du no m b r e  de t r a v a i l ­
leurs et, par voie de co ns é q u e n c e ,  
des r e c e t t e s  fiscale s p r é l e v e e s  sur 
les re ve nus de ceux-c i cond u i r a i t  a 
un a c c r o i s s e m e n t  des impôts des c o n ­
tr i b u a b l e s  restant. Les d é p en se s de 
l ’Etat ne d i m i n u e r a i e n t  pas du tout 
dans les même? p r o p o r t i o n s  que les 
re c e t t e s  à la suite de la r é duc ti on  
m a s s i v e  du no mb re des étrang ers.
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DU TEMPS PRESEN T AU TEMPS FUTUR

L' ini tiat iv e veut ra mener  1 1 e f f e c t i f  
des étrangers à peu près au ni v e a u  
de ce qu'il était en 1960. Elle veut 
en d'autres termes faire d'un coup 
le chemin inverse de celui qui a été 
par couru  en 14 ans !

L'avenir plus importa nt que le passé 
Des efforts sé rie ux sont en cours 
pour mener une po l i t i q u e  d ' e n s e m b l e  
à l'égard des étrangers. Cette p o ­
litique peut être c o n s i d é r é e  comme 
p r o s p ecti ve  et co ns tr uctive . Elle ne 
doit pas se c r i s t a l l i s e r  sur une r é ­
duction massive des ef fectifs, mais 
inco rp orer les m u l t i p l e s  aspects du 
problème dans la po l i t i q u e  gén ér ale de 
1 'E t a t .

OUI i n c o n d i t i o n n e l  à la s t a b i l i s a t i o n  
L' Act ion n a t i o n a l e  veut s u s ci te r l ' é ­
pouvante par des p r o n o s t i c s  a r b i t r a i ­
res sur l ' a c c r o i s s e m e n t  cont i n u  de 
l ' effe ct if des étrangers. Cet e f f e c ­
tif (sa iso nn iers non compris) a en 
réalité augmenté de 70*000 p e r s o n n e s  
en mo yenne annuelle de 1960 à 1964, 
de 36'0 00 en mo yenne ann ue lle de 1965 
a 1969, et de 2 0*0 0 0 seulement  par a n ­
née de 1970 à 1973. La s t a b i l i s a t i o n  
de la p o p u l a t i o n  d'o r i g i n e  étr a n g è r e  
s'est peu à peu réa lisée grâce aux 
coups de frein donnés à l ' i m m i g r a ­
tion par les a u torit és  et grâce à la 
s t a b i l i s a t i o n  des n a i s s a n c e s  é t r a n ­
gères. On ne peut r é p o n d r e  que par un 
OUI i n c o n d i t i o n n e l  à la st ab ili s a t i o n .

Un autre OUI à l ' i n t é g r a t i o n  et à 
1 ' a s s i m ilati on
Une p o l it iq ue n é g a t i v e  ne co nduit  à 
aucune solution du p r o b l è m e  des é t r a n ­
gers. Au contraire. Une p o l i t i q u e  n é ­
gative fausse les données et acc roît 
les te nsi ons au lieu de les aplanir. 
Seule une nat ion se pr ena nt pour un 
"peuple de seig n e u r s "  p o u r r a i t  m é p r i ­
ser à ce point les r e s s o r t i s s a n t s  
d'autres peuples qu'elle les d é p o u i l ­
le de leurs droits les plus établis.
La Suisse d é m o c r a t i q u e  et fondée sur 
le respect de la liberté i n d i v i d u e l ­
le ne peut é v idemmen t pas se p e r m e t ­
tre une pareill e attitude.

L' é t r a n g e r  qui vit depuis de plus en 
plus lon g t e m p s  chez nous doit être 
mieux intégr é à notre société. Il 
faut e n c o u r a g e r  ces étrangers a p a r ­
t i c i p e r  d a vant ag e à la vie suisse, 
et pour  cela s'ef f o r c e r  de lutter 
contre les comp lexes , les préventions, 
et les a n t i p a t h i e s  que les Suisses 
re s s e n t e n t  à l' égard des étrangers. 
Notre p o u v o i r  d ' a s s i m i l a t i o n  d é p l o i e ­
ra alors ses effets  comme il l'a fait 
par le passé, c o n f o r m é m e n t  a une l o n ­
gue t r a d i t i o n  authentiqueme-nt suisse.

Les p r o b l è m e s  des é t r an ge rs ne sont 
pas les seuls
Les c o n fl its i n t e r n a t i o n a u x ,  les p e r ­
t u r b a t i o n s  é c o n o m i q u e s  i n t e r n a t i o n a ­
les, les p r o b l è m e s  d' i n f r a s t r u c t u r e , 
la p r o t e c t i o n  de l ' e n v i r o n n e m e n t  et 
les p r o b l è m e s  de p r é v o y a n c e  sociale, 
nous pl ac e n t  devant  plus de d i f f i ­
c ult és qu'il n'en faudrait. La S u i s ­
se se doit de les résoud re, chacun 
pour lui-mêm e, sans so ul ever de p a s ­
sions ar t i f i c i e l l e s .  Nous avons, il 
est vrai, a r é s o u d r e  un p r o b l è m e  d i f ­
ficile qui est celui des étrang ers , 
mais ce n'est n u l l e m e n t  le problème 
clé dont tous les autres seraient 
tr i b u t a i r e s .  Il est clair que l ' A c ­
tion n a t i o n a l e ,  elle, c o nsi dè re  le 
p r o b l è m e  de l ' e m p r i s e  é t ran gè re  c o m ­
me le p r o b l è m e  clé; cela lui permet 
de mett re  des o e i l l è r e s  pour ne pas 
voir tout le reste.

Le ch e m i n  r a i s o n n a b l e
Le ch emin r a i s o n n a b l e  est déjà " t r a ­
cé" par les me su r e s  de st abi l i s a t i o n  
et de l i m i t a t i o n  é d i ctées par le C o n ­
seil fé dé ral et par les eff orts d é ­
ployés po ur do n n e r  une sol ut ion c o n s ­
t r u c t i v e  au p r o b l è m e  des étrangers.

Le c u l - d e - s a c  que p r o p o s e  l ' i n i t i a ­
tive
L ' i n i t i a t i v e  d é c o u l e  de r é ac tions  e n ­
g e n d r é e s  par la peur. Elle ent re ti ent 
s c i e m m e n t  une a m b i a n c e  de paniq ue et 
r éc l a m e  des d é c i s i o n s  aveug les qui 
nous e n t r a î n e r a i e n t  sur une voie t e r ­
ri b l e m e n t  p é r i l l e u s e  et fi nalement a 
1 'i m p a s s e .
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DONC LE 20 OC TOBRE 1974 : 
UN "NON" CLAIR ET NET A 
CETTE INI TIA TI VE  !

ANNEXES CH IFF REE S

("Annuels" et "établis", sans les 
f o n ct io nn aires  i n t e r n a t i o n a u x ,  s i ­
tu ation à fin 1973)
Cantons E t ra ng er s E t ra ng ers en

p ou r c e n t s  de :
1 'e n s e m ­
ble de 
la p o p u ­
lation *

des c i ­
toyens 
s u i s ­
ses *

ZH 211 600 19 23
BE 96 '000 10 11
LU 30 400 10 12
UR 2 300 7 8
SZ 10 600 12 13
OW 1 800 7 8
NW 2 000 8 8
GL 6 700 18 22
ZG 11 300 16 19
FR 16 800 9 10
SO 32 900 15 17
BS 41 300 18 23
BL 38 200 18 21
SH 13 400 19 23
AR 6 600 14 16
AI 1 000 7 8
SG 58 300 15 18
GR 19 000 12 14
AG 79 100 18 22
TG 33 700 18 23
TI 69 700 27 38
VD 112 100 22 28
VS 20 600 10 11
NE 35 800 21 27
GE 100 700 32 46
CH 1 ' 052 500 17 20

* ap proxim at ivement .
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S AI SONNIER S ET FR ONTA L I E R S  
(en milliers)
Août
(*)

S a i s o n ­
niers

Fin de 
1 ' a n ­
née

Fronta
liers

1969 149 1969 66
1970 155 1970 74
1971 181 1971 87
1972 197 1972 92
1973 194 1973 100

(*niveau maximum)

A&e_ e n

3 u s qu 
7 

16 
20 
30 
40

6 ans
15 ans
19 ans
2 9 ans
3 9 ans 
6 4 ans

65 ans et plus

16
13
4

20
23
20
4

Total 100

NA ISS ANCES

Année Suisses E t r a n g e r s  Total
1950 82 ' 000 2 '800 LO00 000
1955 80 ' 800 4 '500 85 '000
1960 83 ' 000 11 '400 94 '000
1961 84 '300 14 '900 99 '000
1962 84 '600 19 ' 700 104 ’000
1963 86 ' 100 23 '900 110 '000
1964 85 '700 27 '200 113 '000
1965 82 '700 29 ' 100 112 '000
1966 8 0 '900 28 '800 110 '000
1967 77 '800 29 ' 600 107 '000
1968 75 '700 29 '500 105 '000
1969 72 '700 29 '900 103 '000
1970 69 '500 29 '700 99 '000
1971 67 ' 400 28 '900 96 '000
1972 63 ' 300 28 ' 000 91 '000
1973 60 '300 27 ' 100 co 000

E TA T - C I V I L ET CL ASSES D ' AGE
(Annuels et é t a b l i s , à fin 1973 )
E t at -civil ch if fr es en en 0,0

m i l l i e r s
cé libat ai re s
j u s q u 'à 15 an s 311 29
16 ans et plus 227 22
Total 538 51
mariés 515 49
Ensemble 1 ' 053 100


